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15. Resultado de operações de câmbio: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de operações de câmbio - outras (992) (907)
Resultado de variação cambial (i) 1.662 4.284
Total 670 3.377
(i) Receita de atualização de Depósitos em Moedas Estrangeiras - valor elevado 
de receita em função do saldo Médio elevado mantido junto a Banqueiros no 
exterior. 16. Receitas de prestação de serviços e rendas de tarifas bancárias: 
16.1. Receita de prestação de serviços: 31/12/2024 31/12/2023
Garantias prestadas 1.369 676
Rendas de antecipação de adquirência 39 397
Serviços prestados a ligadas (i) 620.780 389.762
Outros serviços 7.451 5.266
Total 629.639 396.101
(i) Refere-se a serviços prestados a Crefisa S.A. - Crédito e Financiamento e 
Investimentos, prestação de serviços de assessoria e consultoria financeira, 
elaboração de relatórios, gestão de carteira de títulos e valores mobiliários, 
comissão de fiança e indicação de clientes.
16.2. Receita de tarifas bancárias: 31/12/2024 31/12/2023
Rendas de tarifas bancárias 6.448 6.589
Total 6.448 6.589
17. Despesas de pessoal: 31/12/2024 31/12/2023
Proventos 8.080 2.946
Encargos sociais 2.720 959
Benefícios 607 393
Total 11.407 4.298
18. Despesas administrativas: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de serviços de terceiros (i) 49.875 68.953
Despesas de serviços técnicos especializados 3.007 1.832
Despesas de processamento de dados 20.966 19.396
Despesas de comunicações 366 350
Despesas de serviços do sistema financeiro 42.703 24.483
Despesas de processos e custais judiciais 7.306 1.831
Despesas de tarifas INSS (ii) 554.581 391.577
Despesas de aluguéis 5.691 3.550
Despesas de licença de uso de aquirência (iii) 1.873 2.343
Outras despesas 4.011 898
Total 690.379 515.213
(i) Aumento na tarifa paga a INSS, em consequência do aumento na quantidade 
de beneficiários do INSS pago mensalmente. (ii) Refere-se a tarifa paga a Instituto 
Nacional da Seguridade Social (INSS) pelos pagamentos de benefícios. A 
variação ocorrida no período refere-se a operações de novos clientes captados 
por meio da Previdência Social; (iii) Refere-se a licença de uso das bandeiras de 
cartões e processamento de uso de cartões.
19. Despesas tributárias: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de ISSQN 31.803 20.115
Despesas de contribuição ao COFINS 39.783 28.801
Despesas de contribuição ao PIS 6.465 4.680
Despesas com outros tributos 230 247
Total 78.281 53.843
20. Outras receitas operacionais: 31/12/2024 31/12/2023
Atualização de depósito judicial 2.398 958
Reversão de provisões para contingências 848 –
Variação cambial 591 229
Tarifa RCO de portabilidade (ii) 21.382 12.133
Títulos e créditos a receber - com característica de
 concessão de crédito - Antecipação a fornecedores (i) 51.740 71.051
Outras 7.966 1.716
Total 84.925 86.087
(i) Refere-se a redução do volume de operações em adiantamento de 
fornecedores; (ii) Aumento na portabilidade das operações de consignado.
21. Outras despesas operacionais: 

31/12/2024 31/12/2023
Constituições/atualizações de riscos
  fiscais e trabalhistas (i) 640 11.822
Descontos concedidos 1.549 270
Despesas com serviços Associados a transações
  de pagamentos 139 618
Prejuízos operacionais no pagamento de benefícios
  do INSS 4.425 5.589
Despesas com repasses INSS (ii) 31.422 23.330
Tarifa RCO de portabilidade (iii) 7.649 29.565
Outras despesas operacionais 502 569
Total 46.326 71.763
(i) O Banco constituiu provisões para contingências de processos fiscais e 
trabalhistas cujo diagnóstico de perdas contemplam causas prováveis. (ii) As 
despesas de repasses referem-se a provisão de tarifas junto ao INSS, que serão 
pagas durante o primeiro semestre de 2025; (iii) Aumento na portabilidade das 
operações de consignado. 22. Imposto de Renda e Contribuição Social: Os 
encargos com Imposto de Renda e Contribuição Social incidentes sobre as 
operações são demonstrados a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação s/lucro 
 e deduzidas as participações e JCP 114.016 28.948
Adições/(exclusões): (153) 30.468
Provisão para contingências (6.913) 568
Provisão para Devedores Duvidosos 61.987 45.644
Outras Provisões 13.471 17.064
Perdas Lei nº 9.430/96 (63.320) (31.808)
Participações sobre o lucro (468) (122)
Incentivos Fiscais 100 345
Outros (5.010) (1.223)
Lucro Antes das Compensações 113.863 59.416
(–) Compensações de Prejuízos/Base Negativa (34.159) (17.825)
Base de cálculo do IRPJ 79.704 41.591
Imposto de renda calculado 19.902 10.374

31/12/2024 31/12/2023
Incentivos fiscais de dedução (140) (319)
Imposto de renda apurado 19.762 10.055
Base de cálculo da CSLL 79.704 41.591
Contribuição social apurada 15.941 8.318
Total IRPJ e CSLL apurado 35.703 18.373
IRPJ - Estimativa (18.396) (15.393)
CSLL - Estimativa (14.757) (12.614)
Total IRPJ e CSLL devido 2.550 (9.634)
23. Ativo diferido IRPJ e CSLL: Em 31 de dezembro de 2024 o Banco Crefisa 
constituiu Crédito Tributário sobre Prejuízo Fiscal de anos anteriores no valor de 
6.317 e sobre diferença temporária no valor de 42.053, totalizando o valor de 
48.370 mil. O objetivo da constituição do crédito foi adequar as melhores práticas 
contábeis, visando o equilíbrio das contas de resultado e contas patrimoniais, e 
demonstrando de forma clara e efetiva a transparência nas demonstrações 
financeiras. Considerando os critérios determinados pela Resolução 4.842/20. A 
administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os 
desenvolvimentos do plano de negócios, considera que deverá auferir resultados 
tributáveis, dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários 
registrados nas demonstrações contábeis. Essa estimativa é periodicamente 
revisada, de modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação 
desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas demonstrações 
contábeis. (a) Composição do ativo diferido:
Descrição 2024 2023
Prejuízo fiscal de exercícios anteriores (a) 14.038 48.197
Provisão Devedores Duvidosos (b) 34.376 38.635
Provisão Judiciais Trabalhistas (c) 2.904 5.189
Provisão INSS (d) 52.890 39.192
Provisão PIS e COFINS - Contestação Judicial (e) 3.282 3.127
Base de cálculo 107.490 134.340
Cálculo:
CSLL - 20% 21.498 26.868
IRPJ - 25% 26.872 33.585
Total saldo do crédito tributário 48.370 60.453
O valor presente desses créditos tributários, calculado utilizando a taxa média 
SELIC em 12,0% é R$ 43.973. a) Conforme Art. 203 da Instrução Normativa RFB 
1700/17, para fins de determinação do lucro real, o lucro líquido, depois de 
ajustado pelas adições e exclusões previstas ou autorizadas pela legislação do 
IRPJ, poderá ser reduzido pela compensação de prejuízos fiscais respeitando o 
limite de 30% (trinta por cento) do referido lucro líquido ajustado. A compensação 
poderá ser total ou parcial, em um ou mais períodos de apuração, à opção do 
contribuinte, observado o limite previsto no art. 205. O disposto neste artigo 
somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, 
exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal 
utilizado para compensação. b) A Provisão para Devedores Duvidosos tem como 
principal objetivo cobrir o risco de inadimplência, e é constituída conforme normas 
do Banco Central. Tal risco é associado a cada contrato de operação de crédito e 
é preliminarmente calculado em função da quantidade de dias em atraso, a qual 
determinará o percentual do saldo contábil da operação que corresponderá à 
provisão. A regra utilizada para constituição da PDD está baseada integralmente 
na Circular 2.682/99. c) As provisões para fins Trabalhistas são adicionadas à 
base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, conforme regras estabelecidas pelo art. 339 do RIR. Conforme vão 
ocorrendo os acordos judiciais/e ou a finalização dos processos os valores são 
efetivamente aproveitados na base do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, em obediência a competência contábil. O controle das 
adições e exclusões é efetuado automaticamente com base nos sistemas de 
pagamentos, contábil e fiscal. Posteriormente, com base nos relatórios gerenciais, 
os valores são devidamente conciliados. d) Os valores provisionados de INSS 
referem-se as tarifas pagas ao INSS relativo à prestação de serviços como Banco 
Pagador ao beneficiário do INSS. A provisão é constituída quando se recebe o 
relatório contendo a estimativa dos valores calculados pelo INSS e revertida no 
final do mês subsequente quando se recebe a informação dos valores efetivos a 
serem pagos. e) O Banco Crefisa possui dois Mandados de Segurança (Processo 
nº 0007421-45.2006.4.03.6100 e 0007420-60.2006.4.03.6100) sob patrocínio do 
Escritório Velloza Advogados, que discutem a tributação de Pis e Cofins sobre 
Receitas Financeiras. Referidos Mandados de Segurança foram sobrestados no 
Tribunal Regional Federal diante da pendência de julgamento da tese pelo STF. 
Contudo, em 20/06/2023, foi publicada Ata deste julgamento (Tema nº 372 do 
STF) de forma desfavorável à empresa. (b) Expectativa de Realização do Ativo 
Diferido: Os créditos tributários da Instituição em 31 de dezembro de 2024 
representados por diferenças temporárias e prejuízo fiscal de exercícios anteriores 
possuem a seguinte expectativa de realização:

Base Saldo
Expectativa 

de realização
Prejuízo Fiscal de Exercícios Anteriores 14.038 Até 120 meses
Provisões Devedores Duvidosos 34.376 24 meses
Provisões Judiciais Trabalhistas 2.904 20 meses
Provisão INSS 52.890 1 mês
Provisão PIS e COFINS - Contestação Judicial 3.282 12 meses
Total 107.490
24. Gerenciamento de Riscos e de Capital: a. Gerenciamento de Riscos: Em 
linha com a legislação vigente, o Conglomerado Prudencial Crefisa, que 
compreende a Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investimentos, Banco Crefisa 
S/A e Sedona Sociedade de Crédito Direto S.A., possui estrutura de 
gerenciamento de riscos, segregada das áreas de negócios, compatível com o 
grau de complexidade e nível de risco das suas operações. O processo de 
gerenciamento de riscos é suportado por metodologias, políticas e procedimentos 
que definem as diretrizes para identificar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar os 
principais riscos que o Conglomerado está exposto, em acordo com os níveis 
descritos na sua Declaração de Apetite por Riscos, desempenhando importante 
papel para seu crescimento sustentável. Assim como é fundamental o 
gerenciamento individualizado de cada risco, também se avalia o impacto da 
interação entre os riscos, de modo a combinar a rentabilidade das operações com 
níveis de riscos, dando suporte na definição de estratégias e na tomada de 

decisão pela alta administração. Os riscos são segregados em financeiros 
(crédito, mercado e IRRBB e liquidez) e não financeiros (operacional, 
socioambiental e climático, continuidade dos negócios, conformidade, privacidade 
e proteção de dados e cibernético) conforme o modo de mensuração de sua 
exposição. Risco de Crédito: A Crefisa identifica e avalia o risco de crédito em 
operações de crédito pessoal e consignado para pessoas físicas e produtos de 
crédito em geral para pessoas jurídicas, contemplando reestruturação de 
instrumentos financeiros, ativos problemáticos e contrapartes conectadas. 
Monitora as exposições concentradas, a concentração em contrapartes, as 
perdas com operações de crédito e vários outros indicadores. Quando pertinente, 
estabelece procedimentos para mitigar os riscos e as perdas, como execução de 
garantias e ações de cobrança. Risco de Mercado e IRRBB: A Crefisa identifica 
o risco de mercado através da decomposição dos ativos que compõem sua 
carteira em fatores primitivos de risco e estima a perda que a oscilação no preço 
de mercado dos ativos pode acarretar. Para isso, utiliza o VaR (Value at Risk). 
Monitora diariamente as exposições e limites estabelecidos internamente e, 
quando pertinente, revisa a estratégia de investimentos. Realiza backtesting para 
avaliar a efetividade do modelo e complementa a avaliação do risco com o cálculo 
do VaR Stress.: Gerencia o risco das movimentações adversas das taxas de juros, 
ou seja, o IRRBB, através do ΔEVE (Delta Economic Value of Equity). 
Mensalmente avalia se o capital é suficiente para cobrir o IRRBB e, quando 
pertinente, adota ações pertinentes para mitigar o risco. Risco de Liquidez: Para 
o gerenciamento do seu risco de liquidez, a Crefisa avalia se tem recursos 
suficientes para honrar com suas obrigações de curtíssimo prazo (liquidez 
imediata) e o descasamento do fluxo de caixa entre ativos e passivos nos médio 
e longo prazos, respeitando os limites definidos internamente. Mantém o Plano de 
Contingência de Liquidez atualizado e aprovado nas alçadas competentes e o 
aciona de acordo com as regras nele estabelecidas. Risco Operacional: A 
Crefisa identifica o risco operacional e controles em seus processos através de 
mapeamento estruturado de fragilidades, incluindo o risco de tecnologia da 
informação e o risco legal. A avaliação do nível de exposição é obtida através de 
uma combinação de critérios qualitativos e quantitativos, disponíveis em 
documento específico, e da efetividade dos controles. Caso seja considerada 
inadequada, são definidos planos de ação para adequação da efetividade do 
controle e então mitigação do risco. Risco Socio, Ambiental e Climático: O risco 
social, ambiental e climático (RSAC) na Crefisa surge da sua relação com as 
partes interessadas (Clientes, Colaboradores e Parceiros) e permeia os demais 
riscos que a instituição está exposta. O gerenciamento desse risco envolve: a 
definição e monitoramento de indicadores específicos de RSAC e mesclados com 
outros riscos; a divulgação das diretrizes SAC que a instituição espera que seus 
parceiros estejam aderentes, asseguradas pela inclusão de cláusulas contratuais; 
o monitoramento da inclusão de clientes e parceiros em listas restritivas durante 
todo o período de relacionamento com a instituição; a definição de alçadas para 
aprovação de relacionamento com as partes interessadas; dentre outras ações. 
Risco de Continuidade de Negócios: O gerenciamento desse tipo de risco 
fornece estrutura para que a Crefisa seja capaz de responder eficazmente a 
situações de interrupções em seus negócios e salvaguardar a reputação da sua 
marca e suas atividades geradoras de receita. Possui um Plano de Continuidade 
de Negócios atualizado, com um conjunto previamente definido de estratégias e 
procedimentos para ações de contingência, para gerenciamento de crises e para 
recuperação das funcionalidades dos ativos de Tecnologia da Informação que 
suportam os processos/atividades vitais e críticos para restabelecer o ambiente e 
as condições originais da operação. Realiza periodicamente testes e revisões 
para assegurar a efetividade do plano. Risco de Conformidade (Compliance): A 
Crefisa possui estrutura dedicada à função de conformidade, segregada das 
áreas de negócios e de auditoria interna, para atuar com independência e 
assegurar o exercício pleno de suas atividades. Mantém política específica, que 
estabelece diretrizes para avaliar e monitorar a aderência da Crefisa ao arcabouço 
legal, à regulamentação infralegal, às recomendações dos órgãos de supervisão, 
aos normativos internos e outros regulamentos que esteja obrigada a observar; 
realiza testes periódicos; monitora a publicação de novos normativos externos e a 
implementação de adequações, quando necessário; e estabelece condições 
mínimas regulatórias que devem ser observadas em novos projetos ou produtos. 
Risco de Privacidade e Proteção de Dados: A Crefisa considera a privacidade 
e proteção de dados muito importante. Por isso, possui estrutura dedicada e 
independe das áreas de segurança e de tecnologia da informação para o 
gerenciamento desse tipo de risco, baseado nos pilares da análise de impacto à 
privacidade (PIA) e da análise de impacto de Proteção de Dados (DPIA). A 
avaliação do nível de exposição ao risco é realizada através da combinação de 
análises qualitativas e quantitativas do processo e ferramentas envolvidas e da 
análise da efetividade de controles mitigatórios. Quando pertinente, são definidos 
planos de ação para corrigir deficiências e assegurar o tratamento adequado dos 
dados da Crefisa e de seus clientes, colaboradores e parceiros. Risco 
Cibernético: O risco cibernético vem das tentativas criminosas de danificar, 
roubar ou destruir dados, comprometendo sites, servidores ou interrompendo 
infraestruturas de tecnologia da Crefisa. Para o gerenciamento desse risco, a 
Crefisa possui estrutura dedicada e independente das áreas de tecnologia da 
informação, que conta com diversos mecanismos para identificar, evitar e proteger 
os ativos da instituição e assegurar a confidencialidade, integridade e 
disponibilidade da informação na instituição. b. Gerenciamento de capital: O 
Gerenciamento de Capital visa apoiar o processo decisório nos negócios, além de 
manter o nível de capital da Crefisa enquadrado aos limites mínimos exigidos pelo 
regulador. Com base nisso, a instituição implementou uma estrutura para 
gerenciamento de capital, compatível com os riscos incorridos, cujo objetivo é 
monitorar e controlar sua suficiência frente aos riscos que está exposta, bem 
como realizar o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando 
os objetivos estratégicos da Crefisa. O Patrimônio de Referência da Crefisa é 
constituído pelo Capital Social e Reservas de Lucros, deduzidos de ajustes 
prudenciais, perfazendo o valor de R$ 6.517 bilhões em 31 de dezembro de 
2024, sendo a totalidade desse valor enquadrada como PR Nível I. O Índice de 
Basileia nessa data foi de 65,31%, ficando acima do limite mínimo estabelecido 
pelo regulador. O relatório completo sobre a estrutura de gerenciamento de riscos 
e capital está disponível no endereço eletrônico www.crefisa.com.br. 
25. Informações complementares: (a) As garantias prestadas a terceiros, 
compreendendo avais, fianças e outras garantias, totalizam R$ 167.043 em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 116.812 em 31 de dezembro de 2023) e estão registradas 

em conta de compensação. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 não 
existem valores de avais e fianças honradas a terceiros. 26. Outros assuntos: 
(a) Resultados recorrentes e não recorrentes: De acordo com a Resolução 
BCB n°. 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não 
recorrentes da Instituição. Nosso resultado contábil no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 foi de R$ 64.927 e (R$ 22.009 em 31 de dezembro de 2023) 
líquido de impostos, sem a existência de resultados não recorrentes. 
(b) Resolução CMN n° 4.975/2021 e atualizações trazidas pela Resolução 
CMN n° 5.101/2023. Incluir nota sobre os impactos na instituição: Estabelece 
a observância ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, no reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil a partir de 
1° de janeiro de 2025. O Banco Crefisa adotará de forma prospectiva a aplicação 
da referida norma, conforme • 5º da referida Resolução, para os contratos a serem 
celebrados a partir de janeiro de 2025. (c) Impactos dos eventos climáticos 
sofridos pelo estado do Rio Grande do Sul: Em consonância com as 
Resoluções CMN n° 5.132 de 10/05/2024 e resolução CMN n° 5.158 de 
24/07/2024, foram considerados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 para a mensuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao 
Risco de Crédito, os critérios normais com base na resolução CMN nº 2.682, 
diante dos impactos dos eventos climáticos no Rio Grande do Sul. Ressalta-se 
que até a data da divulgação destas demonstrações, não foram identificados 
impactos significativos e relevantes em nossa carteira de operações de crédito. 
Continuaremos a monitorá-la e a implementar medidas de mitigação de riscos, 
tempestivamente quando se fizer necessário. (d) Análises e Reconhecimento 
entre as práticas contábeis adotadas em 31/12/2024 e as novas normas 
determinadas pelas resoluções CMN nº4.966/2021 e nº352/2023, 
respectivamente: A resolução nº 4.966/2021 do CMN e alterações realizadas 
posteriormente, estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos financeiros, assim como as diretrizes para o reconhecimento das 
relações de proteção (contabilidade de hedge) por instituições financeiras e todas 
as entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). O 
objetivo das referidas normas é reduzir as assimetrias entre as normas contábeis 
do COSIF e os padrões contábeis internacionais. Adicional a Resolução nº 
4.966/21 do CMN, o BACEN emitiu normas complementares ao tema. A resolução 
nº 352/23, estabeleceu procedimentos contábeis relacionados a destinação de 
fluxo de caixa de ativos financeiros (teste de SPPJ), aplicação da metodologia 
para apuração da taxa de juros efetiva, constituição da provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito e, evidenciação de informações sobre os 
instrumentos financeiros em notas explicativas. Concomitante as mudanças 
trazidas pelas resoluções supracitadas também ocorrerão a reformulação do 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. O 
BACEN reestruturou o elenco de contas do COSIF com vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2025 (Instruções Normativas BCB nº 426/23 e 433/23 e alterações 
posteriores). A instituição BANCO CREFISA elaborou um plano de implementação 
aprovado pela administração da instituição, contendo todos os mapeamentos e 
seus impactos, implementação de todas as mudanças realizadas com todas as 
adequações necessárias nos processos e sistemas internos e legados e a revisão 
dos modelos e critérios utilizados nas estimativas contábeis. A frente de trabalho 
deste projeto foi totalmente estruturada sobre as principais temáticas trazidas 
exclusivamente pelas normas: (1) Classificação e Reconhecimento da Renda 
de Empréstimos; (2) Taxa Efetiva de Juros; (3) Renegociação e Restruturação de 
Dívidas; (4) Mensuração da Perda Esperada; e (5) Evidenciação. Os resultados 
e impactos da aplicação das referidas normas acima referenciadas estão 
apresentadas no quadro abaixo:
Patrimônio Líquido em 31/12/2024 272.216
Ajuste na provisão para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito (a) (46.133)
Ajuste ao valor justo de Ativos Financeiros (c) –
Efeitos Tributários 20.760
Patrimônio Líquido em 01/01/2025 246.843
(a) Na adoção da Resolução nº 4.966/21 do CMN e da Resolução nº 352/23, 
houve alteração nas apurações das perdas incorridas, provisão adicional e perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito a partir de 01/01/2025. Até 31/12/2024 
era utilizado o conceito de perdas esperadas de acordo com a resolução 
nº 2.682/99. (b) Até 31/12/2024 o reconhecimento da apropriação da receita de 
juros relacionada a operações de crédito, deve cessar quando ocorrer atraso igual 
ou superior a 60 dias e, a partir de 01/01/2025 com a nova regra esse 
reconhecimento deverá cessar quando ocorrer atraso igual ou superior a 90 dias 
(aplicado apenas para operações não marcadas como ativo problemático). A 
Instituição BANCO CREFISA optou por marcar as operações com atraso entre 60 
e 90 dias como ativo problemático, sendo assim, não houve impactos na transição 
devido ao não reconhecimento das rendas advindas destes contratos. (c) Nas 
classificações dos instrumentos financeiros para as novas categorias introduzidas 
pela Resolução nº4.966/21 do CMN (“Valor Justo por meio do resultado - VJR”, 
“Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes - VJORA” e “Custo 
Amortizado”) a Instituição CREFISA não teve alteração no critério de mensuração 
desses ativos financeiros (curva x mercado). Sendo assim não houve impacto 
relevante sobre a posição patrimonial da BANCO CREFISA, pois nossos 
instrumentos Financeiros estão classificados pela categoria de custo amortizado. 
Os impactos de transição são embasados nas melhores estimativas apuradas na 
data do relatório financeiro e os ajustes identificados decorrentes da aplicação 
dos novos critérios contábeis serão registrados em contrapartida à rubrica 
contábil de Lucros ou Prejuízos Acumulados pelo valor líquido dos efeitos 
tributários sensibilizando o Patrimônio Líquido da Instituição BANCO CREFISA. 
27. Participações sobre o lucro: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
foram pagos a título de participação nos lucros e resultados o valor de R$ 1.304 
(R$ 425 em 2023). 28. Relacionamento com a auditoria: Em atendimento à 
Resolução nº 4.910 do CMN, não houve contratação de serviços da BDO RCS 
Auditores Independentes S.S. Ltda. relacionados a Corretora, além dos serviços 
de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a 
independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, principalmente, 
determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses. 29. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos entre a data-base das demonstrações 
contábeis e a data de autorização para a sua conclusão.

Diretoria
Leila Mejdalani Pereira - Diretora Presidente José Roberto Lamacchia - Diretor Superintendente Ivan Dumont Silva - Diretor

Contador
Marcio Felipini - TC- CRC 1SP 197.370/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores do Banco Crefisa S.A. - São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
do Banco Crefisa S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco Crefisa S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Transações 
com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 12, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 e nos saldos correspondentes, o Banco realizou 
operações significativas com partes relacionadas. Caso essas mesmas operações 

fossem realizadas com terceiros, as condições e os resultados poderiam ser 
diferentes daqueles advindos de operações com essas partes relacionadas. Nossa 
opinião não contém modificação em função deste assunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança e Administração 
do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos do Banco; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Waldemar Namura Júnior
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 154938/O-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
MOOCA RESTAURANTE LTDA EPP., inscrita no CNPJ sob o nº 14.350.603/0001-28,com sede na Rua Capitão
Pacheco Chaves, 313/Lj. 1080/1081, Piso L1, CEP 03126-000, Mooca, São Paulo/SP, representada nas forma
de seu Contrato Social, doravante denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical,
inscrita no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, CEP 05335-050,
São Paulo/SP, doravante denominado “SINDICATO” convocam os empregados alocados na EMPRESA para
Assembleia Virtual que ocorrerá no dia 10/04/2025, com início às 14:00 e término às 15:00. O endereço eletrônico
para votação será divulgado através de comunicado que será fixado nas dependências da empresa, bem como
as minutas dos Acordos Coletivos de Trabalho objeto das tratativas, serão discutidas e deliberadas a seguinte
Ordem dos dia:ratificação de piso e vigência de acordo, piso e correção salarial, horista, tipos de jornada, jornada
12x36, trabalho intermitente, regime de tempo parcial especial, planos de cargos e salários, remuneração por
produtividade e desempenho, apuração de remuneração, adicional de hora extra e noturna, fornecimento de
refeição, vale transporte, concessão de benefícios, escala de folga, banco de horas, trabalho aos domingos e
feriados, intrajornada, férias, marcação de ponto, homologação, contribuiçõese eventuais outros temas a serem
abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos instrumentos coletivos
obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 28 de março de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

9ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1002148-84.2024.8.26.0564. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Gorga 
Campos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARLOS ALBERTO DE SOUZA, CPF nº 045.762.708-50, 
que o CONDOMÍNIO ESTADOS UNIDOS lhe propôs uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, 
objetivando o recebimento de R$ 23.209,56 (jan/24), acrescido das parcelas vincendas até o pagamento, 
referente a débitos de condomínio do apto. 03, Bloco 17, do Condomínio Autor, situado à Rua Gregório 
de Fregel, 380, São Bernardo do Campo - SP. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital 
de citação para que, no prazo de 03 dias, a contar da publicação deste edital, efetue o pagamento do 
débito devidamente corrigido, neste caso, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 827, § 1º, do 
CPC). Fica, também, ciente de que o prazo para oposição de embargos é de 15 dias. Caso, dentro deste 
prazo, reconheça o crédito do exequente, efetuando o depósito de 30% do valor em execução (incluindo 
custas e honorários advocatícios sobre o débito atualizado), poderá requerer o parcelamento do saldo 
remanescente em até seis (06) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao 
mês, conforme art. 916 do CPC, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a 
dívida. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que ninguém possa alegar ignorância no 
futuro, expediu-se o presente edital, que será publicado e afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta 
cidade de São Bernardo do Campo, aos 20 de março de 2025.

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a 
Assembleia Geral Ordinária a se realizar no dia 29 de abril de 2025, às 9h, em sua sede social, na 
Av. Senador Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo – SP, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) Deliberação sobre destinação do 
lucro líquido do exercício; c) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia Geral 
Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador Queirós 
nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei nº 6.404/76.
                                         São Paulo, 18 de março de 2025. DIRETORIA         (28/03, 29/03 e 01/04/2025)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 16ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº 8º andar, salas nº 821, Centro - CEP 01501-900,

Fone: 11 3538-9389, São Paulo-SP - E-mail: upj16a20@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1088577-25.2023.8.26.0100 Classe: 
Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: 
BANCO BRADESCO S/A Executado: J C Comercio de Roupas e Acessorios Ltda. e 
outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1088577-
25.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) a J C Comércio de Roupas e Acessórios Ltda, CNPJ/MF 22.739.975/0001-79 e 
Jiankang Chen, CPF/MF 233.064.338-10, que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação 
de Execução para cobrança de R$ 278.995,07 (junho/2024 – fls. 127), oriunda da 
Cédula de Crédito Bancário nº 379/6000936, emitida e aditada em 15/12/2022. Estando 
os executados em local ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 03 
dias úteis, após os 20 dias supra, paguem o débito atualizado (caso em que a verba 
honorária será reduzida pela metade), sob pena de penhora, ou ofereçam Embargos em 
15 dias úteis, facultado aos executados neste prazo, reconhecendo o crédito do 
exeqüente e depositando 30% do valor em execução mais custas e honorários 
advocatícios, requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% ao mês. Em caso de revelia, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4002986-90.2013.8.26.0004 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). 
LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLA MARIA 
UGO, Brasileira, Solteira, RG 22133717, CPF 126.197.178-76, com endereço à Rua Baltazar da 
Silveira, 359, Vila Pereira Cerca, CEP 02931-040, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de MD Educacional LTDA, onde procedeu-se o bloqueio judicial de valores através 
do sistema SISBAJUD, nos valores de R$ 14.366,30. Encontrando-se os executados em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
manifeste-se sobre o bloqueio de valores, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC. Não havendo 
manifestação, será nomeado curador especial Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2025. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 1018622-72.2021.8.26.0100 A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de 
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Lima Borges, Espólio de 
Carmen Fidélis, Aparecida Mariana Soares Batista, Manoel de Moura Matos, Farid Raydan da Silva 
e Emerson Gonçalves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ademilson Martins e Catia 
Gonçalves Martins ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel 
situado na Avenida Santa Mônica, nº 874, Jardim Santa Mônica, São Paulo-SP, CEP 05171-000, 
imóvel que se localiza em área maior na transcrição nº12.884 do16º Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de março de 2025. 

FIRST S.A.
CNPJ 00.802.235/0001-05

Balanços Patrimoniais 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 

dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
Controladora

 ATIVOS Nota 2024 2023
 CIRCULANTE 
Caixa e Equivalentes de Caixa 4  14.920  5.837 
Contas a Receber de Clientes 5 376.756  172.970 
Estoques 6 237.104  93.579 
Adiantamentos a Forn.e Funciários  81.938  67.953 
Impostos a Recuperar 7  7.546  6.549 
Despesas Antecipadas  1.380  39 
Outras Contas a Receber   
 Total do Ativo Circulante 719.644  346.928 
 NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo 
Contas a Receber de Clientes  
Depósitos judiciais  7.343  7.358 
Impostos Diferidos 19  11.613  9.371 
Partes Relacionadas 11  398  28.796 
 Outros Ativos 
 Investimentos 10  34.170  24.772 
 Imobilizado 8  728  766 
Intangível 9  181  168 
 Total do Ativo Não Circulante  54.432  71.230 
 TOTAL DOS ATIVOS 774.076  418.158 

Controladora
Passivos e patrimonio liquido Nota 2024 2023
CIRCULANTE
Empréstimos e Financiamentos 12  51.773  18.942 
Fornecedores 13  410.342 150.230 
Obrigações Tributárias 16  6.561  5.045 
Obrigações Sociais e Trabalhistas  932  906 
Adiantamento De Clientes 14  19.965  13.648 
Arras/Garantia 15  160.106 112.971 
Outras Exigibilidades  141  2.784 
Total do Passivo Circulante  649.820 304.526 
 NÃO CIRCULANTE
Emprestimos e Financiamentos 12  1.626  2.200 
Impostos Diferidos 19  1.949  2.747 
Fornecedores LP 13  1.398  2.271 
Obrigações Tributárias LP 16  189  223 
Partes Relacionadas 11  14.345  22.502 
Provisao para Contingencias 17  4.114  3.497 
Lucros a Pagar  26.891  40.310 
 Total do Passivo Não Circulante  50.513  73.751 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18
Capital Social  20.538  20.538 
Reserva de Lucros  48.294  20.693 
Ajustes Acumulados de Conversão  4.911  (1.349)
Total do Patrimônio Líquido  73.743  39.881 
Total dos passivos e patrimônio líquido  774.076  418.158 

Demonstrações dos Resultados (Em milhares de reais)
Nota 2024 2023

Receita Operacional Líquida 23  1.825.066  974.531 
Custo das Mercadorias Vendidas 25(1.785.304) (942.862)
Lucro Bruto  39.762  31.669 
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Comerciais 25  (2.479)  (1.042)
Despesas Administrativas 25  (21.857)  (17.682)
Resultado de equivalência patrimonial10  (2.898)  (19.378)
 Outras 20  18.776  13.549 

 (8.457)  (24.553)
Resultado antes do Resultado Financeiro  31.305  7.116 
Resultado Financeiro 
 Receitas Financeiras 21  40.684  18.790 
 Despesas Financeiras 21  (29.894)  (20.067)

 10.790  (1.277)
Lucro Antes dos Impostos  42.094  5.838 
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Corrente 19 - -
 Diferidos 19  3.040  4.980 

 3.040  4.980 
Participações
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício  45.134  10.818 
Lucro/Prejuízo Líquido Por Ação 2,2 0,53

Demonstração do resultado abrangente
Controladora

2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  45.134  10.818 
Outros Resultados Abrangentes  -  - 
Total de resultados Abrangentes do exercício, 
líquidos de impostos  45.134  10.818 
Atribuível aos Acionistas Controladores  45.134  10.818 

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido
Capital 

Social
Ajustes Acum.de 

Conversão
Reserva 

Legal Outras
Reserva de 

Lucros
Lucros/Prej 

Acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2022  20.538  121  2.552  -  17.600   40.810 
Lucro (prejuízo do Exercício)  10.818  10.818 
Destinação dos Lucros
Dividendos  (10.277) (10.277)
Reservas  541  (541)  - 
Ajustes de Conversão  (1.470)  (1.470)
Saldo em 31 de Dezembro de 2023  20.538  (1.349)  3.093  -  17.600   39.881 
Lucro (prejuízo do Exercício)  45.134  - 
Destinação dos Lucros  2.260  2.260 
Dividendos  -  - 
Reversao de Reservas para Dividendos  (17.600) (17.600)
Reservas  42.941  -  42.941 
Ajustes de Conversão  6.260  -  6.260 
Saldo em 31 de Dezembro de 2024  20.538  4.911  5.353  -  42.941  -  73.742 

Demonstração dos fluxos de caixa – Método Indireto
2024 2023

Caixa aplicado nas atividades ope-
racionais (6.642) (8.421) 
Das operações  9.262  6.061 
Resultado do Exercício  45.134  10.818 
 Depreciações e amortizações  223  181 
 Provisão para litígios  617  246 
 Recuperação de Impostos  5.547 (10.277)
 Ajuste a valor presente/impairment (20.405) (9.306)
 Variação Cambial (16.715)  - 
 Societário  -  - 
 Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (2.242) (4.980)
 Resultado de Equivalência Patrimonial (2.898)  19.378 
Redução (aumento) em: (335.221) (15.020)
 Contas a receber de clientes (203.787) (2.591)
 Estoques (143.525)  10.568 
 Outros ativos (16.307) (23.933)
 Partes relacionadas  28.398  936 
Aumento (redução) em:  302.602  538 
 Fornecedores  259.239 (6.068)
 Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias      710  1.232 
 Outras contas a pagar  50.809  9.545 
 Partes relacionadas (8.157) (4.171)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades 
de investimento (3.113) (541)
 Adições de ativo imobilizado e intangível  25 (197)
 Baixas de ativo imobilizado  -  - 
 Variações em investimentos (3.138) (344)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades 
de financiamentos  18.838  579 
 Variação em empréstimos  32.257  2.015 
 Pagamento de Dividendos e JSCP (13.419) (1.436)
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa  9.083 (8.383)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  5.837  14.220 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa   14.920  5.837 
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa  9.083 (8.383)

NOTAS RESUMIDAS
a) Breve contexto operacional da companhia: A First S.A. 
(“First” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 11 de setembro de 1995, e possui como 
principais atividades o gerenciamento de negócios próprios e 
de terceiros nas áreas de importação, exportação e distribuição 
de produtos diversos, bem como prestação de serviços em co-
mércio exterior, construção e incorporação, e participações em 
outras sociedades. A Companhia é uma das maiores empresas 
de comércio Internacional do Brasil. Sediada em São Paulo e 
com filiais no Estado de Santa Catarina e Rondônia. b) Bases 
de elaboração e apresentação das demonstrações financei-
ras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Natanael Santos de Souza
Presidente

CPF: 046.119.088-52

Tiago Pereira
Contador

CRC/SC : 023906/O-1
PARECER AUDITORES

Aos Administradores e Acionistas da FIRST S.A., São Paulo 
(SP). Opinião sem ressalvas: Examinamos as demonstrações 
contábeis da FIRST S.A.(Companhia) que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 

contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da FIRST S.A. 
(Companhia). Declaramos que as demonstrações financeiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor 
independente sem modificação de opinião na íntegra, datado de 
26 de março de 2025, estão disponíveis nos seguintes endereços 
eletrônicos: Gazeta de SP - https://publicidadelegal.gazetasp.
com.br/ - http://intranet.firstsa.com.br opção – Demonstra-
ções Financeiras;
VGA AUDITORES INDEPENDENTES
CRC/SC 618/O-2 CVM 368-9
GUILHERME LUIS SILVA, Diretor, CRC/SC 19.408/O-2

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B11gazetasp.com.br
Sexta-feira, 28 De Março De 2025 Economia

MAGALUPAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
C.N.P.J. 13.884.775/0001-19

BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2024 E 2023 (Em milhares de reais)
ATIVO Nota     31/12/24   31/12/23
Disponibilidades 5 2.202 4.291
Instrumentos Financeiros  2.907.514 2.532.944
Aplicação interfinanceira de liquidez 6.a 231.060 616.284
Títulos e valores imobiliários 6.b 157.591 156.737
Relações interfinanceiras ativas 6.d 2.173.142 1.595.620
Outros créditos 6.e 345.721 164.303
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao

risco de crédito  (13.119) (13.120)
(-) Outros créditos  (13.119) (13.120)
Ativos fiscais  97.728 49.527
Ativos fiscais diferidos 7.b 77.315 13.013
Ativos fiscais correntes 7.a 20.413 36.514
Outros valores e bens 8 2.606 6.684
Investimentos 9 663 538
Imobilizado de uso 10 5.707 5.979
Intangível 11 371.806 284.492
Depreciações e Amortizações   (131.581)    (32.649)
Total do ativo  3.243.526 2.838.686

PASSIVO      Nota     31/12/24   31/12/23
Depósitos e demais instrumentos financeiros 152.247 220.076
Depósitos 12.a 152.055 219.928
Relações interfinanceiras passivas 12.b 192 148
Passivos fiscais 7.621 37.043
Passivos fiscais correntes 7.621 6.810
Obrigações fiscais diferidos 13.d - 30.233
Outros passivos 14 2.649.669 2.362.902
Valores a repassar 2.436.485 2.138.738
Outros 213.184 224.164
Provisão passivos contingentes 15 11.248 11.328
Patrimônio Líquido 422.741 207.337
Capital Social 16.a 290.876 290.876
Reservas de Capital 6.750 -
Reservas de Lucros 125.723 -
Outros resultados abrangentes (608) -
Lucros ou prejuízos acumulados 16.b                -   (83.539)

Total do passivo e Patrimônio Líquido 3.243.526 2.838.686

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E 2º SEMESTRE 2024 (Em milhares de reais)

2º Semestre
Fluxo de caixa das atividades operacionais            2024  31/12/24  31/12/23
Resultado do período        145.609    209.262     77.273
Ajustes ao lucro líquido        (62.276)      10.132     70.270
 Ajuste de debêntures (608) (608)  -
 Pagamento baseados em instrumentos de capital 6.750 6.750 -
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (1) 13.120
 Depreciação e amortização 23.924 98.932 41.982
 Imposto de renda e contribuição social diferido (92.531) (94.536) 12.838
 Constituição/reversão de provisões judiciais 235 (280) 10.119
 Perda de ativo intangível - - (7.781)
 Juros sobre depósitos judiciais - - 55
 Resultado de participações em coligadas e controladas (46) (125) (63)
Resultado ajustado          83.333    219.394   147.543
Variação nos ativos e passivos operacionais       161.811  (519.665)   (91.682)
 Instrumentos financeiros (228.847) (578.376) (500.697)
 Estoques -  - 3.710
 Impostos a compensar ou a recuperar 38.932 46.335 29.460
 Outros créditos (140.381) (177.340) 11.591
 Depósitos e demais instrumentos financeiros 19.398 (67.829) 406.453
 Obrigações fiscais correntes (33.827) (29.422) (12.064)
 Outras obrigações 506.536 286.967 (30.135)
Caixa líquido gerado (consumido) nas

atividades operacionais       245.144  (300.271)     55.861
 Imposto de renda e contribuição social pagos - - 522
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades

operacionais       245.144  (300.271)     56.383
Fluxo de caixa das atividades de investimento  
 Aquisição de intangível e imobilizado (17.853) (87.042) 1.518
Caixa líquido consumido nas atividades

de investimento       (17.853)    (87.042)       1.518
Caixa e equivalente de caixa incorporado (Nota 2) - - 562.188
Aumento/ Redução do caixa e equivalentes

de caixa       227.291  (387.313)   620.088
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 5.971 620.575 487
 No fim do período 233.262 233.262 620.575
Aumento/ Redução do caixa e equivalentes

de caixa        227.291  (387.313)   620.088

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E 2º SEMESTRE 2024

(Em milhares de reais, exceto o resultado líquido por ação)
(Despesa)/Receita da intermediação  Nota 2º Semestre   31/12/24 31/12/23

 financeira 17
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez  6.156 11.174 13.974
Operações com Títulos e Valores Mobiliários  6.541 13.803 34.127
Outros rendimentos e ajustes de

marcação a mercado 12 40 23
Resultado bruto de intermediação

financeira 12.709 25.017 48.124
Despesa de provisão para perdas esperadas (7) (9) (13.118)
Despesas de provisões operacionais  (7) (9) (13.118)
Receitas/ (despesas) operacionais 45.750 105.459 79.494
Receita de prestação de serviços 18  418.926 882.827 649.433
Despesas de pessoal 19  (32.326) (62.291) (49.062)
Outras despesas administrativas 20  (52.150) (98.872) (85.495)
Despesas tributárias 21  (46.105) (96.643) (75.085)
Resultado de participações em

coligadas e controladas  46 126 63
Prejuízos em transações com

valores e bens (8) (8) (8.446)
Outras receitas operacionais 22.a  17.829 33.648 32.269
Outras despesas operacionais 22.b  (260.462) (553.328) (384.183)
Resultado Operacional 58.452 130.467 114.500
Resultado não operacional  - 4 713
Resultado antes dos tributos e

participações 58.452 130.471 115.213
Provisão para imposto de renda e

contribuição social 13.a 87.157 78.791 (37.940)
Imposto de Renda e contribuição social corrente (5.374) (15.745) (26.353)
Imposto de Renda e contribuição social diferido 92.531 94.536 (11.587)
Lucro líquido     145.609     209.262       77.273
Quantidade de ações 407.067.919 407.067.919 227.464.919
Resultado líquido por ação 0,3577 0,5141 0,3397

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a MagaluPay Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição” ou “Hub”) apresenta as suas Demonstrações Financeiras
relativas ao semestre findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). O encerramento do 2º semestre de 2024 foi marcado pelo desenvolvimento de diversos novos produtos que visam beneficiar
o cliente final, os sellers da plataforma de MarketPlace do Magalu e as empresas pertencentes ao ecossistema do Grupo. As novas funcionalidades incorporadas ao nosso
portfólio de serviços nos permitiram capturar ganhos de eficiência, acelerar a geração de receitas e a ampliação de margens a partir do processamento do volume de
pagamentos do ecossistema do Grupo Magalu. Em números, nossa plataforma de subadquirência e provedora de serviços de pagamento registrou um crescimento de 23,6%
no volume e de 15,0% na quantidade de transações processadas, englobando as modalidades PIX, Boleto e Cartões, em comparação com o 1S24. Adicionalmente, cabe
destacar o crescimento de aproximadamente 20,3% de transações PIX processadas em relação ao mesmo período do ano anterior, que contribuiu para o aumento da
disponibilidade de caixa, e consequente redução da despesa financeira da Instituição. Já as transações com Cartões, aumentaram em 9,3% comparado com 1S24,
favorecendo a nossa receita de MDR. A nossa solução de conta digital para pessoas jurídicas continua ampliando o rol de serviços ofertados cabendo destacar a

disponibilização de uma nova modalidade de empréstimo para os sellers da plataforma de MarketPlace, o Empréstimo com Garantia que permite a celebração de operações de
crédito com a oferta de recebíveis disponíveis no mercado, como garantia das operações reduzindo o custo da operação e aumentando rentabilidade do produto para a
companhia. Tal iniciativa representa um passo importante na estratégia de rentabilização do ecossistema. Encerramos o período com as marcas de 188 mil contas pessoa jurídica
dos sellers do Magalu e uma movimentação financeira R$12,7 bi no 2S24. No âmbito dos produtos destinados às pessoas físicas, destaca-se a finalização do desenvolvimento
e a preparação para o lançamento do Carnê Digital MagaluPay, um novo método de pagamento que visa entregar para os nossos clientes uma nova forma de realizar seus sonhos,
ampliando seu poder de compra com acessibilidade. Por fim, continuamos otimistas em relação ao futuro da Instituição e às oportunidades para seguir expandindo nossos
negócios, 2024 foi um ano marcado pelo nosso foco na experiência do cliente e na disponibilização de diversos novos produtos que agregarão valor aos nossos usuários,
criando condições para que possam expandir nossas operações de forma eficiente e segura. Na oportunidade, agradecemos a todos os nossos clientes pela preferência e confiança
depositadas em nossos serviços. Expressamos também nossa gratidão aos nossos colaboradores, cuja dedicação, empenho e excelência no trabalho foram essenciais para
transformar nosso negócio. Reconhecemos que, sem eles, não teríamos alcançado estes resultados.               A Administração                    São Paulo, 24 de março de 2025.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E 2º SEMESTRE 2024 (Em milhares de reais)

 2º Semestre 31/12/24 31/12/23
Resultado do exercício  145.609  209.262  77.273
Outros resultados abrangentes(1)  (608)  (608) -
Resultado abrangente total  145.001 208.654 77.273
(1) O saldo será reclassificado posteriormente para o resultado.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E 2º SEMESTRE 2024 (Em milhares de reais)
Capital Capital social Outros resultados Reserva de Reserva de Resultado

     social  em aprovação          abrangentes       Capital           Lucro   acumulado      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  167.497            100.000                             -                 -                  -     (135.702) 131.795
Capital social aprovado 100.000 (100.000) - - - - -
Capital social em aprovação - 23.379 - - - - 23.379
Ajustes da incorporação reversa - - - - - (25.111) (25.111)
Resultado do exercício - - - - - 77.274 77.274
Saldos em 31 de dezembro de 2023  267.497              23.379                             -                  -                  -       (83.539) 207.337
Capital social aprovado 23.379 (23.379) - - - - -
Reserva de pagtos baseados em instrumentos de capital - - - 6.750 - - 6.750
MTM - LFT - - (608) - - - (608)
Reserva Legal - - - - 6.286 (6.286) -
Reserva de Lucro - - - - 119.437 (119.437) -
Resultado do exercício - - - - - 209.262 209.262
Saldos em 31 de dezembro de 2024  290.876                       -                      (608)          6.750      125.723                   - 422.741
Saldos em 30 de junho de 2024  290.876                       -                             -                  -                  -       (19.886) 270.990
Reserva de pagtos baseados em instrumentos de capital - - - 6.750 - - 6.750
MTM - LFT - - (608) - - - (608)
Reserva Legal - - - - 6.286 (6.286) -
Reserva de Lucro - - - - 119.437 (119.437) -
Resultado do exercício - - - - - 145.609 145.609
Saldos em 31 de dezembro de 2024  290.876                       -                       (608)          6.750      125.723                   - 422.741

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

1. Contexto operacional: A MagaluPay Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição”,
“Companhia” ou “MagaluPay”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na
Rua Maria Prestes Maia, 300, sala 6D, São Paulo. A Companhia é controlada pela Magalu
Holding Ltda., subsidiária integral da Magazine Luiza S.A. e tem por objeto a emissão,
administração e processamento de cartões de pagamento pré-pagos e pós-pagos de uso
nacional, internacional e o credenciamento, por meio de terceiros, para a aceitação de instrumento
de pagamento. A Companhia iniciou as suas atividades em setembro de 2012 e, em julho de
2020, foi aprovada pelo Banco Central do Brasil (BACEN) como Instituição de Pagamento nas
modalidades emissor de moeda eletrônica e credenciador. 2. Reorganização societária: Em
31 de maio de 2023 a MagaluPay incorporou as suas controladoras direta e indireta, Hub
Prepaid Participações S.A. e Magalu Pagamentos Ltda., no processo societário de incorporação
reversa. Ambas as empresas incorporadas possuíam 100% de participação na MagaluPay.
Os principais objetivos decorrentes dessas incorporações reversas foram os seguintes: • As
Companhias envolvidas fazem parte do mesmo grupo societário e possuem características
afins. Dessa forma as incorporações se justificam por reorganizar e simplificar a estrutura
societária e da governança corporativa da Companhia; • As incorporações visam a extinção
das controladoras incorporadas e a sucessão de todos os seus direitos e obrigações pela
incorporadora. O valor do capital social da incorporadora foi alterado, tendo em vista que
a incorporação do acervo líquido resultou em aumento de capital com a emissão de novas
ações; e • O critério de avaliação do patrimônio líquido das incorporadas, para fins de
incorporação, foi o valor contábil de seus ativos e passivos, com base nos balanços patrimoniais
encerrados em 30 de abril de 2023, conforme Laudos de Incorporação aprovados pela
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2023. Seguem os saldos
incorporados pela MagaluPay em 31 de maio de 2023:

Magalu
Balanço patrimonial                          _   Pagamentos  Hub Prepaid       Total
Caixa e equivalentes de caixa 561.981 207 562.188
Instrumentos financeiros 847.069 - 847.069
Impostos a compensar ou a recuperar 59.980 40 60.020
Outros créditos 31.875 - 31.875
Investimentos em controladas - 475 475
Intangível e imobilizado 218.197 20 218.217
Depósitos e demais passivos financeiros 1.640.929 - 1.640.929
Obrigações fiscais correntes 44.782 6 44.788
Outras obrigações 35.859 - 35.859
Prejuízos acumulados      (25.111)                 -     (25.111)
Acervo líquido        22.643            736       23.379
3. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas em conformidade com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas pela
Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 em consonância com as
diretrizes estabelecidas pelo BACEN e pelo Conselho Monetário Nacional (“CMN”),
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional -
COSIF, emitido pelo BACEN. Para fins de divulgação dessas demonstrações contábeis, a
Companhia está atendendo aos requerimentos da Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de
2020. As demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto da continuidade,
utilizando o custo como base de valor, com exceção de certos ativos e passivos financeiros que
foram mensurados pelo valor justo. Todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas
nas demonstrações contábeis e correspondem às utilizadas pela Administração na condução
dos negócios da Companhia. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada
pela Diretoria em 13 de março de 2025. Moeda funcional e de apresentação:  As demonstrações
contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da
Companhia. Todas as informações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, exceto
quando de outra forma mencionado. Uso de estimativa: Na preparação das demonstrações
contábeis, a Administração da Companhia utilizou estimativas e premissas no cálculo de
valores que possuem subjetividade no julgamento. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de maneira contínua. As diferenças de
valores provenientes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no resultado no
período em que as estimativas são revisadas.
4. Principais práticas contábeis:  As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas
de maneira consistente durante os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis.
a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem (i) depósitos bancários
em moeda nacional; e (ii) aplicações interfinanceiras de liquidez, com vencimentos originais
em até 90 dias, conversíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitos a um insignificante
risco de mudança de valor, e utilizados na gestão de caixa dos compromissos financeiros de
curto prazo da Companhia. b) Moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas
estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio
apurada naquela data. As diferenças de moeda estrangeira resultantes da conversão são
reconhecidas no resultado. c) Títulos e valores mobiliários: A carteira de títulos e valores
mobiliários, conforme estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068/2001, está classificada
como títulos para negociação. A Companhia não possui títulos mantidos até o vencimento
e nem disponíveis para venda. d) Transações de pagamento: Referem-se aos valores das
transações realizadas pelos titulares de cartões de crédito e de débito emitidos por instituições
financeiras, sendo que os saldos de transações de pagamento a receber das adquirentes estão
líquidos das taxas de intercâmbio. Tendo em vista que as contrapartes envolvidas nestes
recebíveis possuem elevado rating de crédito, a Companhia não identificou necessidade de
constituir perdas esperadas de crédito para as transações de pagamento. e) Valor justo dos
instrumentos financeiros: A orientação contábil do valor justo fornece uma hierarquia de
valor justo em três níveis para a classificação de instrumentos financeiros. Essa hierarquia
é baseada nos mercados em que os ativos ou passivos são negociados e se os valores justos
são observáveis ou não observáveis. Os níveis da hierarquia são: Nível 1, Nível 2 e Nível 3.
A Companhia possui controles para garantir que as mensurações do valor justo sejam
confiáveis, incluindo a revisão e a aprovação de novos tipos de transação, verificação de
preço e revisão de julgamentos, métodos, modelos, controles de processo e resultados de
avaliação. f) Despesas antecipadas: As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas
com serviços ou produtos pagos antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou
serviços ocorrerão nos períodos futuros e, portanto, o valor é diferido ao longo do tempo em
contrapartida à conta de despesa na demonstração do resultado. As despesas antecipadas
também compreendem despesas diferidas referentes à emissão de cartões, as quais são diferidas
utilizando o método linear com base na expectativa da vida útil dos cartões. g) Investimentos:
Os investimentos em empresas controladas foram reconhecidos inicialmente pelo custo verificado
na incorporação e são avaliados subsequentemente pelo método de equivalência patrimonial.
h) Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, deduzido da depreciação
acumulada e da redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O custo inclui
gastos diretamente atribuíveis à aquisição do ativo e depreciados a partir da data em que
estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada sobre o custo de itens do ativo
imobilizado menos os seus valores residuais estimados, utilizando o método linear com base
na vida útil econômica dos itens, que é revisada anualmente e ajustada prospectivamente, se
apropriado. i) Intangível: Os ativos intangíveis, incluindo software e outros ativos, são
reconhecidos se advirem de direitos contratuais ou de outros direitos legais ou se puderem ser
separados ou divididos pela Companhia e vendidos, transferidos, licenciados, alugados ou
trocados. O valor desses ativos intangíveis é amortizado linearmente durante a sua vida útil
econômica. Gastos diretamente atribuíveis relacionados a ativos intangíveis (sistemas) gerados
internamente são capitalizados a partir da data em que a Companhia é capaz de demonstrar,
entre outras condições, a sua viabilidade técnica, a intenção de conclusão, a capacidade de
uso e, também, pode demonstrar prováveis benefícios econômicos futuros. Os valores de
intangíveis originados em uma combinação de negócio são amortizados com base nos
prazos definidos no laudo de alocação de preço de compra. j) Redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente, ou quando houver evidência
de perda, o valor contábil dos seus ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor contábil. Quando estas evidências são identificadas
e o valor contábil exceder o valor recuperável, é constituída uma perda por impairment,
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável dos ativos. No semestre e exercício
findos em 31 de dezembro de 2024, não houve necessidade de se constituir perda por impairment.
k) Depósitos: Correspondem aos valores depositados por clientes na conta da MagaluPay,
que faz parte da modalidade de conta de pagamento pré-paga. l) Valores a repassar aos
estabelecimentos: São relativos às obrigações a pagar aos estabelecimentos comerciais
credenciados pela Companhia, pelos produtos vendidos nas plataformas de e-commerce do
Grupo Magalu, no prazo de até 12 (doze) meses. m) Receitas diferidas: Correspondem as
receitas ainda não apropriadas ao resultado, as quais estão contabilizadas no passivo em
contrapartida ao caixa da Companhia. No cumprimento da obrigação contratual a apropriação
como receita efetiva ocorrerá pela fluência do prazo definido. n) Benefícios a empregados: As
obrigações de benefícios a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal, conforme
o serviço correspondente é prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento
esperado. o) Ativos e passivos contingentes: Os ativos e passivos contingentes são direitos
e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, cuja ocorrência depende de eventos
futuros. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto
quando a Administração da Companhia acreditar que a sua realização é praticamente certa,
o que geralmente corresponde a processos com decisões favoráveis, em julgamentos finais e
inapeláveis, finalização de processos em decorrência de liquidação por pagamento ou como
resultado de um acordo para compensar um passivo existente. As provisões são reconhecidas
quando um evento ocorrido gera uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada
de maneira confiável e que seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar
a obrigação. Tais provisões decorrem de processos judiciais e são avaliados com base nas
melhores estimativas da Administração, levando-se em consideração o parecer de assessores
legais quando houver probabilidade de que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar
as obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com razoável segurança.
Os passivos contingentes são classificados de acordo com a sua probabilidade de perda
como provável, possível e remoto. p) Reconhecimento de receita: Conforme CPC 47 – As receitas
decorrentes da captura das transações são apropriadas ao resultado na data da captura/
processamento das transações. A receita decorrente de serviços de gestão de contas de
pagamentos, bem como outros serviços prestados a parceiros e estabelecimentos comerciais,
é apropriada no resultado quando da efetiva prestação de serviços. A receita com aquisição
de recebíveis aos estabelecimentos comerciais é reconhecida “pro rata temporis”, considerando
os seus prazos de vencimento. q) Tributação: Impostos sobre serviços: As receitas de serviços
estão sujeitas aos impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Programa de Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 7,60%
Imposto sobre Serviços (ISS) 2,00%
As receitas de serviços são apresentadas na demonstração do resultado na conta de receita
da intermediação financeira. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda do
exercício, corrente e diferido, é calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional
de 10%, quando aplicável. A contribuição social sobre o lucro é calculada com base na
alíquota de 9%. É considerada a compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. Os créditos tributários sobre adições
temporárias serão realizados quando da utilização e/ ou reversão das respectivas provisões
sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa
de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis. Tais
créditos são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua realização,
considerando os estudos técnicos e as análises realizadas pela Administração. r) Resultado
por ação (básico e diluído): O cálculo do lucro por ação foi baseado no resultado atribuído
aos detentores das ações ordinárias, conforme CPC 41 – Resultado por Ação. Os resultados
por ação, básico e diluído, são iguais, pois no período não houve instrumentos diluidores,
tais como opções, contratos a serem liquidados em ações e outras ações diluidoras. O
resultado por ação foi calculado dividindo-se o lucro/ prejuízo (o numerador) pelo número

médio ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas (o denominador). s) Resultado
não recorrente: O resultado não recorrente é aquele que não está relacionado ou está relacionado
incidentalmente com as atividades típicas da Companhia, bem como não esteja previsto de
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro
de 2023 não houve resultado classificado como não recorrente. t) Novas normas que entrarão
em vigor: A Resolução BCB 352, de 23 de novembro de 2023, dispõe sobre os critérios
contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros (ativos e passivos financeiros), bem como
para a designação e o reconhecimento das operações de hedge. A referida Resolução substitui,
entre outras normas, a Resolução CMN nº 2.682/1999, a Circular BACEN nº 3.068/2001, a
Circular BACEN nº 3.833/2017 e a Resolução BCB nº 309/2023. A Resolução será aplicada
de maneira prospectiva, sendo que o seu início de vigência ocorrerá a partir de 1º de janeiro
de 2025. A Companhia elaborou o plano de implementação da regulamentação contábil
estabelecida pela Resolução e está em estudo de quais serão os impactos nas demonstrações
contábeis e nos sistemas e processos. A Resolução BCB nº 178/2022 dispõe sobre critérios
contábeis aplicáveis às operações de arrendamentos, sendo que a MagaluPay está na condição
de arrendatária. Essa Resolução, assim como a Resolução BCB no 352/2023, são medidas de
convergência do BACEN aos padrões internacionais de contabilidade. Também será aplicada
de maneira prospectiva, sendo que o seu início de vigência ocorrerá a partir de 1º de janeiro
de 2025, sem expectativa de impactos relevantes na data de adoção.
5. Caixa e equivalente de caixa: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023,
MagaluPay Instituição de Pagamentos S.A. define como “Caixa e equivalentes de caixa” os
valores mantidos com a finalidade de atender a compromissos financeiros de curto prazo.

31/12/24 31/12/23
Disponibilidade  2.202  4.291
Bancos  1.980  4.001
Reservas livres  222  290
Instrumentos financeiros
Aplicação interfinanceira de liquidez  231.060  616.284
Total caixa e equivalente de caixa  233.262  620.575
Circulante 233.262 620.575
6. Instrumentos financeiros: a) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Em 31 de dezembro
de 2024, a MagaluPay Instituição de Pagamentos S.A. possuía carteira correspondente a
aplicação interfinanceira de liquidez, conforme abaixo:

31/12/24 31/12/23
Notas do Tesouro Nacional – NTN (1)  231.060  616.284
Total  231.060  616.284
Circulante 231.060  616.284
(1) Aplicações vinculadas a saldos em conta de pagamento pré-paga, overnight, com taxa
média de remuneração de 100% Juros Selic. b) Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro
de 2024, a MagaluPay Instituição de Pagamentos S.A possuía carteira correspondente a
títulos e valores mobiliários, conforme abaixo:
Títulos privados 31/12/24  31/12/23
Debênture      35.821               -
Total títulos privados    35.821              -
Vinculados a prestação de garantias
Letras financeiras do tesouro - LFT  114.221 156.777
(-) MTM LFT - (40)
Cotas de Fundo Cambial      7.549               -
Total vinculadas a prestação de garantias  121.770  156.737
Total Geral  157.591  156.737
Circulante  157.591  156.737
c) Classificação dos títulos por categoria e vencimento: Os títulos e valores mobiliários estão
classificados na categoria para negociação e os prazos de vencimento são até 365 dias,
conforme segue:

         31/12/24 31/12/23
Abaixo de Valor de Valor de Ajuste a valor Valor de

Papel/Vencimento      365 dias       custo mercado      de mercado mercado
Títulos privados  35.821  35.821  35.821 -  -
Debênture  35.821  35.821  35.821 -  -
Vinculados a prestação

de garantias  135.697  135.697  121.770  (13.927)  156.738
Letras financeiras do

tesouro - LFT     135.697 135.697  121.770           (13.927)  156.738
Total       171.518 171.518  157.591           (13.927)  156.738
Os títulos públicos foram mensurados pelo Nível 1 de hierarquia do valor justo e os títulos
privados, pelo Nível 2. d) Relações interfinanceiras: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo a
título de relações interfinanceiras refere-se à aquisição de recebíveis, conforme abaixo:

    31/12/24    31/12/23
Transações de pagamento (1)  2.053.788  1.448.750
Conta PI - pagamentos instantâneos  55.724  56.832
Conta CCME - Conta moeda eletrônica        63.630       90.038
Total   2.173.142  1.595.620
Circulante 2.173.142 1.595.488
Não Circulante -  132
(1) Transações de pagamento correspondem ao fluxo de recebíveis de adquirentes decorrentes
de transações realizadas por meio de cartões de crédito e de débito nas plataformas de
e-commerce do Grupo Magazine Luiza, estando sujeitas a eventuais ajustes, como cancelamentos
e chargebacks.
e) Outros créditos     31/12/24    31/12/23
Adiantamentos e antecipações salariais  86  168
Adiantamentos a fornecedores  5.366  16.772
Depósitos Judiciais (nota explicativa 15c)  1.210  1.168
Valores relativos a transações de pagamentos  291  333
Títulos e créditos a receber  24.347  57.621
Partes relacionadas ativo (Nota explicativa 23) (1)  895  4.184
Terceiros (2)  312.223  81.656
Outros          1.303         2.401
Total      345.721     164.303
Circulante 344.511 163.137
Não Circulante 1.210 1.168
(1) Os saldos referem-se, substancialmente, aos valores a receber de clientes, relativos a cargas
e serviços de administração das contas de pagamento. (2) Os saldos referem-se, aos serviços
referente as cargas nas contas de pagamento e substancialmente o processo da subadquirência
pela MagaluPay.
7. Ativos fiscais     31/12/24    31/12/23
a. Ativos fiscais correntes        20.413       36.514
Pis e Cofins a compensar (1)  -  20.266
Imposto de renda a compensar (2)  17.509  15.502
Contribuição social a compensar (2)  2.791 641
Outros impostos a compensar  113 105
b. Ativos fiscais diferidos        77.315       13.013
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa  4.461  -
Provisões judiciais  3.643  142
Outras provisões  3.218  -
Ágio (3)  42.746  -
Prejuízo fiscal  16.778  9.429
Base negativa de contribuição social          6.469         3.442
Total        97.728       49.527
(1) Pis e Cofins a compensar foram totalmente utilizados até a data de 31 de dezembro de
2024, e referem-se a crédito extemporâneo de Pis e Cofins sobre despesas incorridas com
antecipações de recebíveis provenientes da incorporação da Magalu Pagamentos. (2) IRPJ
e CSLL a compensar no montante de R$ 20.300 (31 de dezembro de 2023 - R$ 16.143) se
referem à saldo negativo de anos anteriores e valores advindos de retenções na fonte sobre
aplicação financeira. (3) Crédito tributário sobre o ágio no valor de R$ 42.746 se refere ao
ágio fiscal, do Impairmet da incorporada Magalu Pagamentos, no ano de 2024 a
Companhia obteve autorização do Banco Central do Brasil para ativação dos Ativos
Fiscais Diferidos (AFD), através do Ofício 32771/2024-BCB/DESUC.
8. Outros valores e bens     31/12/24    31/12/23
Material em estoque (1)  -  561
Despesas antecipadas (2)          2.606         6.123
Total           2.606         6.684
Circulante  2.606  6.684
(1) Os estoques foram finalizados durante o exercício de 2024 (Em 31 de dezembro de 2023 -
R$561) e referem-se aos insumos disponíveis para a produção dos cartões pré-pagos.
(2) Referem-se a despesas pagas antecipadamente e despesas de emissão/ entrega de cartões,
diferidas de maneira linear, com base na vida útil dos cartões.
9. Investimentos em controladas 31/12/24 31/12/23

Participação Patrimônio Lucro/ Valor contábil Valor contábil
Investimento            direta        líquido Prejuízo investimento investimento
Paypaxx 100% 493 135 628 493
Hub Voucher 100%               45        (10)                   36                   45
Total             538        125                 663                 538
10. Imobilizado de uso: a) Composição:

31/12/24 31/12/23
Taxa Valor Valor

Bens do imobilizado   anual   Custo  Depreciação     líquido     líquido
Máquinas e equipamentos 10% 70 (70)  - 3
Equipamentos de informática 20% 5.569 (3.730) 1.839 1.578
Móveis e utensílios 10%        68               (61)             7          19
Total   5.707          (3.861)      1.846     1.600
b) Movimentação Saldo em Adições/ Saldo em
Bens do imobilizado 31/12/23    Baixas  Depreciação   31/12/24
Máquinas e equipamentos 3 (3)  - -
Equipamentos de informática 1.578 972 (711) 1.839
Móveis e utensílios          19          (5)                 (7)              7
Total     1.600        964             (718)       1.846
11. Intangível:
a) Composição         31/12/24       31/12/23

     Custo Amortização Valor líquido Valor líquido
Softwares 297.292 (116.695) 180.596 189.287
Carteira de clientes 12.061 (10.338) 1.723 5.169
Marcas e patentes 61.485  - 61.485 61.485
Outros          968             (687)               281               282
Total   371.806      (127.720)        244.086        256.223
b) Movimentação Saldo em Adições/ Saldo em

 31/12/23           Baixas  Amortização       30/06/24
Softwares 189.287 37.977 (46.668) 180.596
Carteira de clientes 5.169  - (3.446) 1.723
Marcas e patentes 61.485  -  - 61.485
Outros        282                    -                    -               282
Total 256.223          37.977        (50.114)        244.086
Os softwares são amortizados conforme a sua vida útil econômica definida.

12. Depósitos e demais instrumentos financeiros: a) Depósitos
 31/12/24 31/12/23

Conta de pagamento pré-paga (1)   152.055  219.928
 Total   152.055  219.928
(1) O montante corresponde a depósitos efetuados pelos clientes na conta de pagamento pré-
paga MagaluPay. Estes valores são mantidos em Conta Corrente Correspondente à Moeda
Eletrônica (CCME) e títulos públicos federais registrados no Sistema Especial de Liquidação
e Custódia (Selic).
b) Relações interfinanceiras passivas

 31/12/24 31/12/23
Valores a liquidar – arranjos de pagamento (1)          192         148
Total          192         148
(1) Valores transacionados pelos clientes nos estabelecimentos comerciais credenciados, a
serem liquidados junto aos adquirentes correspondentes.
13. Imposto de renda e contribuição social: a) Demonstrativo do cálculo de imposto de
renda e contribuição social correntes  31/12/24 31/12/23
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 130.472 115.213
Adições/exclusões permanentes e temporárias  (48.392)  11.057
Compensação Prejuízo Fiscal   (24.624)  (37.881)
Base de cálculo     57.456    88.389
Saldo imposto de renda     14.340    22.073
Deduções e Incentivos Fiscais (827) (1.367)
Ajuste IRPJ de períodos anteriores  (2.186) (1.607)
Despesa imposto de renda corrente        11.327    19.099
Constituição/Reversão Tributos sobre prejuízo fiscal 6.156 9.470
Constituição/Reversão de Tributos (ativo e passivo) (75.387) (916)
Total Imposto de renda diferido   (69.231)      8.554
Total Imposto de Renda Corrente e Diferido    (57.904)     27.654

 31/12/24 31/12/23
Resultado antes da contribuição social 130.472 115.213
Adições/exclusões permanentes e temporárias (47.146)  9.310
Compensação Base negativa CSLL   (24.998)  (37.357)
Base de cálculo da CSLL     58.328    87.166
Saldo contribuição social corrente       5.250      7.845
Ajuste CSLL de períodos anteriores (831)  (591)
Despesa contribuição social corrente       4.419       7.254
Constituição/Reversão Tributos sobre base negativas de CSLL 2.250  3.362
Constituição/Reversão de Tributos (ativos e passivos) (27.555)  (330)
Total contribuição social diferido    (25.305)      3.033
Total Imposto Contr. Social Corrente e Diferido     (20.886)    10.287
Os ajustes de exercícios anteriores referem-se aos créditos de SN de IRPJ e CSLL do exercício de
2023, que foram identificados após o encerramento do período no montante de R$ 3.017.
No ano de 2024 a Companhia obteve autorização do Banco Central do Brasil para ativação
dos Ativos Fiscais Diferidos (AFD), conforme Art. 12 e Art. 13 da Resolução 15 BCB, de 17 de
setembro de 2020. Desta forma, em 31 de dezembro de 2024 a Companhia registrou R$ 57.395
de Imposto de Renda e Contribuição Social Diferida referente a períodos anteriores. b) Base de
cálculo do imposto de renda e da contribuição social diferidos

 31/12/24 31/12/23
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 13.119 -
Provisões judiciais 10.714 417
Outras provisões 9.470 -
Marcação a mercado - -
Ágio 125.722 -
Base de cálculo   159.025         417
Alíquota         34%        34%
Saldo imposto de renda e contribuição social diferido     54.069         142
Prejuízo fiscal 67.111 37.717
Base de cálculo     67.111    37.717
Alíquota         25%        25%
Saldo imposto de renda diferido      16.778      9.429
Base negativa de contribuição social 71.877 38.242
Base de cálculo     71.877    38.242
Alíquota           9%          9%
Saldo contribuição social diferido        6.469      3.442
Saldo total do imposto de renda e contribuição social diferido     77.315    13.013
A Companhia registrou o ativo fiscal diferido em relação aos prejuízos fiscais/ bases negativas
e diferenças temporárias e amortização do ágio dedutíveis com base nas projeções de lucros
tributáveis futuros. O ativo fiscal diferido vem sendo realizado no decorrer do ano de 2024
na medida em que os prejuízos fiscais/ bases negativas estão sendo compensados e as
diferenças temporárias e amortização do ágio estão sendo realizadas. No ano de 2024 a
Companhia obteve autorização do Banco Central do Brasil para ativação dos Ativos Fiscais
Diferidos (AFD), conforme Art. 12 e Art. 13 da Resolução 15 BCB, de 17 de setembro de 2020.
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuía o montante de R$ 77.315 (31 de dezembro
de 2023 - R$ 13.013) de crédito tributário, conforme Resolução nº 3.059, de 20/12/2002 do
CMN – Conselho Monetário Nacional. O valor presente dos créditos tributários contabilizados
em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 60.787.
c) Movimentação do crédito tributário  31/12/24 31/12/23
Saldo inicial 13.013 25.851
Constituição/reversão sobre prejuízo fiscal/base negativa  10.376  (12.832)
Constituição/reversão sobre diferenças temporárias 11.181 (6)
Constituição/reversão sobre Amortização do Ágio     42.745              -
Saldo final     77.315    13.013
d) Realização futura do crédito tributário
Exercício Imposto de renda Contribuição social       Total
2025 21.003  7.561 28.564
2026 22.377 8.055 30.432
2027 8.980 3.233 12.213
2028                    4.490                      1.616      6.106
Total                  56.850                    20.465    77.315
Movimentação do passivo diferido

 31/12/24 31/12/23
Saldo Inicial (Ativo Intangível e carteira cliente mais valia)  - (34.664)
Amortização Ativo Intangível mais Valia  -  3.747
Amortização Carteira clientes mais Valia                 -         684

              - (30.233)
O Saldo Anterior se refere à incorporação da Magalu Pagamentos Ltda. Decorrente de imposto
de renda e contribuição social de passivos diferidos calculados sobre a mais-valia de ativos
intangíveis e carteira de cliente, foram baixados até 31/12/2024 o estoque total de R$ 30.233.
14. Outros passivo  31/12/24   31/12/23
Repasses contratuais partes relacionadas(1) 928.671 744.845
Valores a repassar estabelecimentos (2) 1.507.814 1.393.893
Despesas de pessoal 18.806 6.719
Fornecedores 4.174 2.638
Repasses contratuais de clientes  - 11.566
Adiantamentos de clientes 2.667 882
Outros passivos    187.538    202.160
Total 2.649.669 2.362.702
Circulante 2.649.669  2.362.702
(1) Referem-se substancialmente aos valores a repassar para partes relacionadas transacionado
na MagaluPay como subadquirente. (2)Valores a repassar para parceiros do marketplace do
Grupo Magalu, relacionados a compras realizadas por clientes nas plataformas de e-commerce
do Grupo Magalu, de produtos vendidos por lojistas parceiros (sellers) e transacionados pela
Companhia, a serem liquidados no prazo de até 12 meses.
15. Provisões passivos contingentes: A Companhia é parte em ações judiciais decorrentes
do curso normal das operações envolvendo questões cíveis e trabalhistas. A Administração,
com base em informações de seus assessores jurídicos, constituiu provisão para processos
trabalhistas e cíveis classificados como perda provável, conforme abaixo.
a) Saldos passivos contingentes 31/12/24 31/12/23
Trabalhistas  210 581
Cíveis  1.440 9.977
Outros(1)      9.598        770
 Total    11.248   11.328
(1) Referem-se substancialmente a provisão da liminar do INSS e a provisão de risco da Mais
Valia. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuía ações cíveis no valor de R$ 2.174
e ações trabalhistas no valor de R$ 2.070, classificadas com risco de perda possível pelos
seus assessores jurídicos.
b) Movimentação 31/12/23 Adições Reversões Atualizações 31/12/24
Trabalhistas 581 4 (407) 32 210
Cíveis 9.977 831 (9.368) - 1.440
Outros         770     8.754                 -                  74      9.598
Total    11.328     9.589       (9.775)                106    11.248
c) Depósitos judiciais (nota 6.d): Quando requerido pela Justiça, são efetuados depósitos
judiciais, apresentados na rubrica Outros Créditos.

31/12/23 Adições Reversões Atualizações 31/12/24
Trabalhistas 135 - (93) - 42
Cíveis 368 200 (281) 10 297
Outros         665        206                 -                     -         872
Total      1.168        406          (374)                  10      1.210
16. Patrimônio Líquido: a) Capital social   31/12/24  31/12/23
Capital Social  290.876 267.497
Capital social a integralizar                -     23.379
 Total  290.876 290.876
O Capital social da Companhia passou de R$267.497 em 31 de dezembro de 2023 para
R$290.876 em 31 de dezembro de 2024, dividido em 290.875.756 ações ordinárias no
valor de R$1,00. Em 10 de junho de 2024 foi aprovado pelo Banco Central em ofício nº
13.263, a integralização do aumento de capital deliberado em Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 31 de maio de 2023 no montante de R$23.379, mediante a
emissão de 23.379.039 ações ordinárias.
b) Lucros/ Prejuízos acumulados     31/12/24   31/12/23
Prejuízo acumulados inicial (83.539) (135.702)
Incorporação de resultado  - (25.111)
Lucro no período       209.262    77.274
Total      125.723  (83.539)
c) Reserva de Lucros: A conta de reserva de lucros é composta por reserva legal e reserva especial
de lucros. Reserva legal - Nos termos da Lei nº 11.638/07, o MagaluPay deve destinar 5% do
lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal e não poderá exceder 20% do
capital integralizado. Em 31 de dezembro de 2024 a reserva legal é de R$6.286. Reserva
especial de lucros - Nos termos da Lei nº 11.638/07, o Estatuto Social pode criar reservas, desde
que determine a sua finalidade, o percentual dos lucros líquidos a ser destinado para essas
reservas e o valor máximo a ser mantido em cada reserva. d) Dividendos: De acordo com o
Estatuto Social da MagaluPay, aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um
dividendo anual sobre o lucro líquido do exercício, ajustado pela importância destinada à
constituição da reserva legal. Não haverá distribuição de dividendos caso seja verificada uma
incompatibilidade com a situação financeira da instituição, inclusive se a Administração
julgar que tal distribuição possa prejudicar a liquidez mínima desejável para a companhia.
e) Reserva de capital: Reserva de pagamentos baseados em instrumentos de capital - A
companhia utilizou, em seus processos de aquisição, a negociação de parte do preço de
aquisição como contraprestação em ações da emissão (MGLU3) aos ex-proprietários/

desenvolvedores de software adquiridas. Adicionalmente à parcela fixa do preço de aquisição,
os desenvolvedores chave fazem jus ao recebimento de parcela variável do preço de aquisição,
no valor total de até R$ 10.687.500,00 (dez milhões, seiscentos e oitenta e sete mil e quinhentos
reais) (“Earn-Out”), a depender do cumprimento das metas de performance estabelecidas entre
a Cessionária e os Desenvolvedores Chave (“Metas de Performance”), entre a junho de 2021
e julho de 2025 (“Prazo do Earn-Out”).
17. Resultado de Intermediação Financeira 31/12/24 31/12/23
Receita de Intermediação Financeira
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

Rendas operações compromissadas - LTN 10.973 6.775
Rendas operações compromissadas - Debênture 201 7.199

Operações com Títulos e Valores Mobiliários
Título de renda fixa - CDB  - 3
Título de renda fixa - LFT 13.326 34.085
Aplicação em fundo de investimento 478 40

Outros rendimentos e ajustes de marcação a mercado (1)            39           22
Total     25.017    48.124
(1) Rendimento da conta PI (Conta Pagamentos Instantâneos)
18. Despesas de pessoal 31/12/24 31/12/23
Receitas de tarifas e similares
Intercâmbio 1.775 3.735
Tarifa de serviços (1)   881.052  645.698
Total   882.827  649.433
(1) Receita de serviços refere-se, principalmente, às comissões cobradas pela Companhia pelo
processamento de operações financeiras transacionadas nas plataformas de e-commerce do
Grupo Magazine Luiza e serviços de gestão de contas de pagamento.
19. Despesas de pessoal  31/12/24  31/12/23
Proventos  (33.279)  (27.448)
Honorários Diretoria  (3.087)  (2.375)
Benefícios  (4.272)  (3.772)
Encargos sociais  (12.696)  (12.282)
Prêmios e Bônus  (8.692)  -
Outras        (265)    (3.186)
Total   (62.291)  (49.062)
20. Despesas gerais e administrativas 31/12/24 31/12/23
Custo com tarifas e similares (1.543) (22.346)
Depreciação e amortização (1) (51.073) (33.359)
Serviços especializados (14.293) (17.977)
Serviços de comunicação (2.358) (2.958)
Manutenção e conservação (4.905) (2.247)
Processamento de dados (22.335) (18.118)
Outras     (2.365)    11.509
Total   (98.872)  (85.495)
(1) Despesa apresentada líquida de créditos de PIS e COFINS.
21. Despesas tributárias 31/12/24 31/12/23
COFINS  (66.095)  (51.081)
PIS (14.105)  (10.938)
ISS  (16.150)  (12.591)
Outras despesas tributárias        (293)       (475)
Total       (96.643)  (75.085)
22. Outras receitas/despesas operacionais: a) Outras receitas operacionais:

31/12/24 31/12/23
Rendas aquisição de cotas consórcio 1.850 -
Reversão de provisões risco 373 803
Reversão provisões de contingência 1.230 639
Reversão outras provisões 349 53
Receita de Juros 1.978 1.691
Rendas crédito vinculado ao Bacen 6.973 2.985
Incentivo Mastercard 20.000 20.000
Outras receitas          894      6.098
Total     33.648    32.269
b) Outras despesas operacionais 31/12/24 31/12/23
Provisão de risco (172) (769)
Provisão de contingência (941) (1.132)
Taxas de antecipações (192.518) (106.472)
Despesa com transações de pagamento (273.901) (164.687)
Despesas comerciais - Rebates e Repasses (61.789) (96.031)
Custo com Bandeiras (5.226) (6.185)
Outras despesas operacionais    (18.781)   (15.092)

(553.328) (384.183)
23. Partes relacionadas: Partes relacionadas são os controladores e acionistas com
participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais
membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme definição contida
no CPC 05 (R1). As transações da Companhia com partes relacionadas resumem-se à prestação
de serviços de emissão e administração de contas pré-pagas, no curso normal de suas atividades
e em condições de mercado. Os saldos de operações com partes relacionadas estão
demonstrados a seguir: 31/12/24 31/12/23
Ativo
Contas a Receber 895 4.184
Fintech Magalu Holding Ltda 761  -
Magazine Luiza (1) 133 4.184
Passivo
Contas a Pagar 928.671 744.845
Magazine Luiza 473.537 478.129
Kabum 390.831 232.189
Netshoes 28.543 22.867
Época Cosméticos 27.033 8.609
Jovem Nerd 3.489  -
Consórcio Magalu 2.714 1.601
Outras partes relacionadas 2.524 1.450
(1) Saldo a receber da Magazine Luiza, referente a prestação de serviço e cashback concedido
nas contas de pagamento.
24. Gerenciamento de riscos: A Companhia possui uma estrutura de gerenciamento de
riscos que permite que os riscos inerentes sejam adequadamente identificados e tratados para
apoiar o desenvolvimento de suas atividades. Assim, a Companhia possui as seguintes
atividades para apoiar à Administração: • Controles internos e Compliance: responsável por
definir, implantar e gerenciar métodos de gestão dos riscos e fluxo de tratamento dos eventos,
suportar as áreas orientando o devido tratamento dos eventos percebidos, avaliar, de maneira
independente, os planos de ação e controles mitigatórios e preventivos implantados e, por fim,
disseminar a cultura de gestão de riscos e controles internos. • Auditoria interna: responsável
por avaliar periodicamente de maneira independente se as políticas, métodos e procedimentos
são apropriados e se de fato estão efetivamente implantados e em funcionamento. • Controles
financeiros: responsável pelo acompanhamento diário dos saldos bancários, salvaguarda
do saldo dos clientes, acompanhamento dos índices de liquidez e gerenciamento de capital
da Companhia, fornecendo as informações necessárias para as tomadas de decisões. Como
principais riscos que a Companhia está exposta no curso de suas atividades identificou-se:
risco operacional, risco de crédito, risco de liquidez e de patrimônio e risco de mercado. a)
Risco operacional: Risco operacional é definido como a possibilidade de perdas resultantes
de eventos externos ou de falha, fraqueza ou inadequação de processos, pessoas ou sistemas
internos. Inclui a esta definição o risco legal associado à inadequação ou deficiência nos
contratos firmados pela Companhia e multas por não cumprimento das disposições legais e
indenizações por danos a terceiros decorrentes de atividades realizadas. A Companhia possui
estrutura de risco operacional e controles internos, responsável pela preparação e teste periódico
do plano de continuidade de negócios e por coordenar a avaliação de risco nos processos
existentes. Os pontos identificados são apresentados e discutidos nos encontros do COMEX
que resultam em recomendações e planos de ações definidos. b) Risco de crédito: Risco de
crédito é definido como o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso uma contraparte
em um ativo financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem dos
recebíveis da Companhia representados principalmente por caixa e equivalentes de caixa,
aplicações financeiras, contas a receber e outros créditos. c) Risco de liquidez: O fluxo de caixa
e nível de liquidez da Companhia são monitorados diariamente pela Tesouraria e reportados
à Administração, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia
de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de
compromissos. A Companhia possui salvaguarda dos saldos de moeda eletrônica de sua
emissão. Os depósitos dos clientes ainda não utilizados em transações são mantidos em
conta especial ou títulos públicos federais. Mais informações sobre a estrutura de
gerenciamento de risco de liquidez da MagaluPay podem ser encontradas no documento
publicado em nosso site: https://www.magalupay.com.br/documentos-regulatorios/ d) Risco
de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de juros que
podem afetar os ganhos ou as perdas da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno da Companhia. Análise de sensibilidade das
variações na taxa de juros : Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador ao
qual a Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2024, foram projetados
3 cenários para a análise de sensibilidade. Com base em projeções divulgadas pelo BACEN,
foi obtida a projeção do Selic de 15% para os próximos 12 meses e foi definido como cenário
provável. A partir dele, foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada cenário, foi
calculada a “receita bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os
rendimentos das aplicações. A data-base utilizada foi 31 de dezembro de 2024, projetando
um ano e verificando a sensibilidade do Selic para cada cenário, conforme segue:

Saldos em Cenário
Instrumentos Financeiros    31/12/24  Provável (I)  Cenário (II)  Cenário (III)
Certificado de depósito bancário  35.821 14,75% 11,06% 7,38%
Letras financeiras do tesouro  114.221 14,75% 11,06% 7,38%
Cotas de Fundo Cambial  7.549 14,75% 11,06% 7,38%
Receita Financeira  157.591  23.245  17.434  11.622 

Saldos em Cenário
Instrumentos Financeiros    31/12/24  Provável (I)  Cenário (II)  Cenário (III)
Indexador 14,75% 11,06% 7,38%
Certificado de depósito bancário  35.821  5.284  3.963  2.642 
Letras financeiras do tesouro  114.221  16.848  12.636  8.424
Cotas de Fundo Cambial  7.549  1.114  835  557

Saldos em Cenário
Instrumentos Financeiros    31/12/23  Provável (I)  Cenário (II)  Cenário (III)
Indexador   11,75% 8,81% 5,88% 
Letras financeiras do tesouro  156.737 18.417 13.809 9.216
e) Capital regulatório: A BCB nº 198/2022, que dispõe sobre o requerimento mínimo de
Patrimônio de Referência e Instituição de Pagamento (PRIP), estabelece que este deve ser
apurado mediante aplicação de 10% (até dezembro 24) ao montante dos ativos ponderados
pelo risco para instituição de pagamento (RWAIP). A companhia encerrou o 2º semestre de
2024 com um PRIP de 24,89%.
25. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes pela Administração
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
26. Avaliação de impacto da implementação da Resolução BCB nº 352: Durante o segundo
semestre de 2024 a Companhia avaliou os impactos da implementação da Res. BCB nº 352
e concluiu que a instituição possui uma estrutura de gerenciamento de riscos que permite que
os riscos inerentes sejam adequadamente identificados e tratados para apoiar o desenvolvimento
de suas atividades, sem impactos financeiros. A Companhia possui atividades para apoiar
à Administração, citadas na nota 24.

continua
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da MagaluPay Instituição de Pagamento S.A.  (Anteriormente denominada Hub Instituição de Pagamento S.A.) São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MagaluPay Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MagaluPay Instituição de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração
da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter

segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 24 de março de 2025
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Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 6.796 3.272
Contas a receber 9 238.570 194.730
Estoques 10 58.425 81.175
Impostos a recuperar 14 10.587 9.972
Impostos de renda e Contribuição
 Social a compensar 15 798 5.562
Outros ativos  17.935 9.405
Total do ativo circulante  333.111 304.116
Ativo não circulante
Impostos a recuperar LP 14 657 47
Impostos de renda e
 contribuição social diferidos 15 9.372 5.592
Depósitos judiciais 20 719 1.705
Outros ativos LP  350 97
Total do realizável a longo prazo  11.098 7.441
Imobilizado 11 48.129 44.656
Direito de uso 13 28.295 35.111
Intangível 12 1.240 1.226
Total do ativo não circulante  77.664 80.993

Total do ativo  421.873 392.550

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores 16 24.059 30.408
Empréstimos e fi nanciamentos 17 65.842 42.011
Empréstimos e fi nanciamentos
 - partes relacionadas 17 e 21 18.446 19.263
Impostos, taxas e contribuições a recolher 18 4.758 5.202
Imposto de renda e
 contribuição social a recolher  723 -
Salários e encargos trabalhistas  9.939 5.331
Juros sobre capital próprio a pagar 22.3 25.293 16.033
Arrendamentos a pagar 13 7.083 6.368
Outras obrigações 19 29.223 24.647
Total do passivo circulante  185.366 149.263
Impostos, taxas e contribuições a recolher LP 18 1.044 1.641
Provisões para demandas judiciais 20 265 377
Arrendamentos a pagar LP 13 22.489 28.997
Total do passivo não circulante  23.798 31.016
Patrimônio líquido
Capital social 22.1 102.675 102.675
Reserva de capital  728 728
Reserva de lucros 22.2 109.306 108.869
Total do patrimônio líquido  212.709 212.272
Total do passivo e do patrimônio líquido  421.873 392.550

 Notas 2024 2023
 Receita 23 426.945 363.166
 Custo das vendas e dos Serviços 24 (284.250) (247.161)
Lucro bruto  142.695 116.005
 Despesas Comerciais 25 (79.430) (66.741)
 Despesas administrativas e gerais 26 (45.623) (26.587)
 Provisão para perdas de valor
  recuperável contas a receber 9 (206) (502)
 Outras receitas operacionais, líquidas 27 4.074 887

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 2024 2023
Lucro líquido do exercício 13.090 18.136
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 13.090 18.136

Demonstrações do resultado abrangente - Para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais)

Demonstrações do fl uxo de caixa para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023

(Em milhares de reais - R$)

 Reservas de lucros
   Reser- Reserva de Re- Reserva Reserva de  Lucros
  Capital va de incentivos serva Esta- retenção acumu- 
 Nota Social capital fi scais Legal tutária de lucros lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  102.675 728 27.868 1.650 - 76.767 - 209.688
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 18.136 18.136
Constituição de reserva legal 23.2 - - - 907 - - (907) -
Constituição de reserva estatutária 23.2 - - - - 861 - (861) -
Constituição de incentivos fi scais 23.2 - - 618 - - - - 618
Juros sobre capital próprio 23.3 - - - - - - (16.170) (16.170)
Transferência para reserva de lucros  - - - - - 198 (198) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  102.675 728 28.486 2.557 861 76.965 - 212.272
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 13.090 13.090
 Constituição de reserva legal 23.2 - - - 655 - - (655) -
 Constituição de reserva estatutária 23.2 - - - - 622 - (622) -
 Juros sobre capital próprio 23.2 - - - - - - (12.653) (12.653)
 Transferência para reserva de lucros 23.3 - - - - - (840) 840 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024  102.675 728 28.486 3.212 1.483 76.125 - 212.709

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Lucro operacional antes Notas 2024 2023
 do resultado fi nanceiro  21.510 23.062
Resultado fi nanceiro
 Despesas fi nanceiras 28 (13.657) (8.683)
 Receitas fi nanceiras 29 11.251 6.353
Lucro antes dos impostos  19.104 20.732
 Imposto de renda e
  contribuição social - correntes 15 (9.794) (2.885)
 Imposto de renda e
  contribuição social - diferidos 15 3.780 289
Lucro líquido do exercício  13.090 18.136

As Demonstrações Financeiras da CRS Brands Indústria e Comércio S.A.,
foram auditadas pela DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES LTDA 

a qual emitiu parecer sem ressalvas para as mesmas.

Contexto operacional: A CRS Brands Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), teve origem no ano de 1926 com a fundação da Indústria de Vinhos Santa Isabel, e possui sede na cidade de Jundiaí, na Avenida Humberto 
Cereser, 3.170, Estado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante a industrialização de bebidas, com destaque para sidra, vinhos, espumantes, destilados, “rtd” (prontos para beber) e a 
industrialização para terceiros. Possui um portfólio diversifi cado com marcas tradicionais e consolidadas, com presença no Brasil e no exterior, onde se destacam os produtos das marcas: Sidra Cereser, Chuva de Prata, 
Roskoff, Chanceller, Dom Bosco, Old Cesar 88, Cortezano, entre outros.

1. Base de preparação: Declaração de conformidade (em 
relação às normas do CPC): As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis foi apro-
vada e autorizada pelo Conselho da Administração em 28 de 
fevereiro de 2025. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações fi nanceiras, e somente eles, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A Administração da Companhia defi niu que a 
moeda funcional é o Real de acordo com as normas descritas 
no CPC 02 - Efeito nas Mudanças nas taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis. As demonstrações con-
tábeis da Companhia estão apresentadas em milhares de 
reais. 3. Base de mensuração: As demonstrações fi nancei-
ras foram preparadas com base no custo histórico. 4. Políti-
cas contábeis materiais: As políticas contábeis, descritas 
em detalhe abaixo, têm sido aplicadas de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
fi nanceiras, exceto quando indicado de outra forma. 4.1. Con-
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  2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social 19.104 20.732
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto
 de renda e contribuição social com o caixa
  líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 13.477 11.583
 Valor residual do ativo imobilizado baixado 26 -
 Provisão de juros sobre empréstimos
  e fi nanciamentos 2.973 3.881
 Provisão de juros sobre arrendamento 2.797 1.437
 Indébito tributário - 618
 Provisão para demandas judiciais (112) (292)
 Provisão para perdas ao valor
  recuperável do contas a receber 206 502
 Provisão para devoluções (970) 1.762
Variação Cambial 2.379 -
 Outros 3.607 (1.047)
 Variações em:
 Contas a receber (42.896) 12.981
 Estoques 22.750 (16.805)
 Depósitos judiciais 986 112
 Impostos a recuperar 3.539 (1.574)
 Outros ativos (8.783) 3.091
 Impostos a recolher (670) 2.139
 Fornecedores (9.956) 6.269
 Salários e encargos sociais 4.608 (1.448)
 Outras obrigações 4.576 716
 Caixa pelas atividades operacionais 17.642 44.657
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (9.442) (6.737)
Caixa líquido gerado
 pelas atividades operacionais 8.200 37.920
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (9.477) (7.355)
Recebimento de vendas de
 ativo imobilizado e intangível (181) -
Caixa usado nas atividades de investimento (9.658) (7.355)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos e
 fi nanciamentos - instituições fi nanceiras 62.406 40.019
Captação de empréstimos e
 fi nanciamentos - partes relacionadas 18.165 19.112
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos:
 principal - instituições fi nanceiras (40.020) (30.000)
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos:
 principal - partes relacionadas (19.112) (29.739)
Pagamento de empréstimos e
 fi nanciamentos: principal - juros (3.776) (3.497)
Pagamento de arrendamentos (6.581) (7.095)
Pagamento de Juros - Arrendamentos (2.705) (236)
Pagamentos de juros sobre o capital próprio (3.394) (18.846)
Caixa gerado pelas (usado nas)
 atividades de fi nanciamento 4.982 (30.282)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.524 283
Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 3.272 2.989
 No fi m do exercício 6.796 3.272
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.524 283

versão de saldos denominados em moeda estrangeira: 
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional da Companhia, que é o Real (R$), pelas taxas 
de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das 
contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data 
do balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. 5. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi -
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrá-
rio, são demonstrados como não circulantes. 6. Provisões 
em geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefí-

cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confi ável do valor da obrigação possa ser fei-
ta. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por for-
ça de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qual-
quer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
signifi cativo, as provisões são descontadas utilizando uma 
taxa corrente antes dos impostos que refl ete, quando adequa-
do, os riscos específi cos ao passivo. Quando for adotado des-
conto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é 
reconhecido como custo de fi nanciamento. 

Selia Serviços de Gestão Empresarial Ltda.
CNPJ/MF nº 17.388.003/0001-47

Memorial Descritivo - Armazém Geral Selia Full Commerce
Selia Serviços de Gestão Empresarial Ltda., empresa estabelecida em Cajamar, São Paulo, na Rodovia 
Anhanguera, km 31,7, 800, bloco 300, Galpão 19 e 20, Empresarial Anhanguera, CEP: 07753- 580: 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob no 35.227.003.267, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 17.388.003/0001-47. Fundada em 01/11/2012 atualmente com capital social integralizado de 
R$17.860.000,00 natureza jurídica 206-2 - Sociedade Empresária Limitada. Infraestrutura e Capacidade 
de Armazenagem: Área Total: 12.139,10 metros quadrados; Posições Porta Paletes (1,40 altura / 1.20 de 
largura / 1.00 de profundidade): 4.250; Pé-direito livre: 12 metros; Piso em concreto nivelado a laser para 
5tf/m2; Docas com plataforma niveladora; Drenagem completa com reservatório de retenção; Portaria com 
controle de acesso monitorado; Sistema de segurança com CFTV; Sistema de sprinkler nos galpões; Sistema 
automatizado de detecção de fumaça. Equipamentos Operacionais de Movimentação: 25 - Paleteiras 
Hidraulicas - Transpalete Manual 2500Kg 680 x 1 150 mm com Roda Simples de Nylon - PALETRANS-TM-
2500-RSN-680; 2 - Empilhadeiras - Empillhadeira Elétrica Retrátil - PR 2010i Ref. 2217 - Capacidade 2000 kg 
e elevação 10 metros; 1 - Balanças - Balança comercial digital Toledo Prix 3 Plus 30kg 100V/240V preto 355 
mm x 235 mm. Equipamentos Operacional de Informática e Controle Operacional Administrativo: 
Equipamento: Backup; Descrição: Coletor De Dados Mc22 Standard Display 4 Android 10; Total: 1. 
Equipamento: Backup; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/8gb/Ssd240; Total: 1. Equipamento: Backup; 
Descrição: Leitor Ds2208-Sr Preto Imager 2d C/ Sup. Intellist; Total: 1. Equipamento: Backup; Descrição: 
Monitor Aoc 23,6 Led Full Hd M2470swh2/Wva/Hdm; Total: 1. Equipamento: Base De Carregador; Descrição: 
Carregador De 4 Posições Para Baterias Do Mc22/Mc2; Total: 4. Equipamento: Bateria Adicional; Descrição: 
Bateria Mc22; Total: 1. Equipamento: Coletor; Descrição: Coletor De Dados Mc22 Standard Display 4 
Android 10; Total: 30. Equipamento: Desktop; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/16gb/480gb; Total: 
1. Equipamento: Desktop; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/8gb/Ssd120; Total: 2. Equipamento: 
Desktop; Descrição: Desktop Thinkcentre I5/8gb/Ssd240; Total: 27. Equipamento: Impressora; Descrição: 
Impressora Laser Hp M408dn A4 7uq75-696; Total: 2. Equipamento: Impressora Termica; Descrição: 
Impressora Etiqueta Zebra Zd-220; Total: 22. Equipamento: Leitor; Descrição: Leitor Ds2208-Sr Preto 
Imager 2d C/ Sup. Intellist; Total: 23. Equipamento: Monitor; Descrição: Monitor Aoc 23,6 Led Full Hd 
M2470swh2/Wva/Hdm; Total: 27. Equipamento: Multifuncional; Descrição: Multifuncional Hp Laser Jet 
Mfp E42540; Total: 1. Equipamento: Notebook; Descrição: Dell Vostro 5490 I7/16gb/256gbssd/Mx230 
2gb; Total: 5. Equipamento: Notebook; Descrição: Notebook Lenovo Ideapad S145 I5/8gb/256gb M2; 
Total: 2. Equipamento: Scanner; Descrição: Scanner Brother Ads4700w; Total: 1. Principais produtos 
armazenados: Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere à 
estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato.  Segurança: de acordo com as normas 
técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços 
propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. Natureza e Discriminação 
das Mercadorias e produtos armazenados: Cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, 
artigos de cama, mesa e banho, artigos de uso pessoal e doméstico, artigos de material elétrico (lâmpadas), 
livros, artigos de papelaria, brinquedos e artigos recreativos, artigos de vestuário e acessórios, cafés, doces, 
balas e chocolate, alimentos em geral, suvenires, bijuterias e artesanatos; eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo; peças e acessórios para veículos automotores; móveis; bebidas; medicamentos veterinários; 
produtos farmacêuticos homeopáticos; produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas; alimentos para 
animais de estimação; equipamentos de telefonia suprimentos de informática; produtos pneumáticos e câmaras 
de ar; produtos saneantes domissanitários; cloro para piscinas; produtos químicos para piscinas; correlatos de 
saúde. Cajamar, 17 de fevereiro de 2025. Angelo José Bergamaschi Vicente; Carolina Marchesi Lunardi 
Vicente; e Luiz Clemente Lunardi.

SERENA ENERGIA S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/ME nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.85-1 | Código CVM  2644-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

O Conselho de Administração da SERENA ENERGIA S.A., sociedade anônima, com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º 
andar, conjuntos nº 123 e 124, bairro Vila Olímpia, CEP 04.552-040, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.300.571.85-1, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.500.384/0001-51, registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 2644-1 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM Nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), vem, 
convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral” ou “AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, às 10 
horas do dia 30 de abril de 2025, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes, do parecer do Comitê de Auditoria e Gestão de Risco (“CAE”) e do parecer do Conselho Fiscal 
(“CF”) da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) a proposta para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(iv) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (v) a fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) a eleição dos membros do Conselho Fiscal; 
e (vii) a fixação da remuneração global anual dos administradores, incluindo Conselho Fiscal, para o exercício social de 2025. Informações Gerais: Em cumprimento com o 
art. 5º, I-A, da Resolução CVM nº 81/2022, nos termos do art. 161 da Lei das S.A., combinado com o art. 4º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 70/22” ou “RCVM 70/22”), é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) do capital votante das ações ordinárias, solicitar a instalação 
do Conselho Fiscal. Embora, até o momento, não tenha sido formulado pedido de instalação por acionista da Companhia, a administração propõe a instalação do Conselho 
Fiscal no exercício social de 2025, visando aprimorar a governança corporativa que decorre do exercício da função fiscalizatória do órgão sobre a Administração. Nos termos 
do artigo 125 da Lei das S.A., as matérias de I à VII da Assembleia serão deliberadas em primeira convocação desde que seja registrada a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, sendo necessário que estejam presentes acionistas titulares de pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) do capital social total e votante. Em segunda convocação, qualquer número de acionistas titulares de ações com direito a voto é 
suficiente. Conforme a Resolução CVM 81/22, a participação do acionista ou procurador deverá se dar de modo exclusivamente digital, visando proporcionar maior 
acessibilidade, comodidade e segurança aos acionistas, por meio (a) da plataforma digital de videoconferência, ou (b) dos mecanismos de votação a distância, sem a 
possibilidade de comparecimento físico, em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e no Manual para a Participação de Acionistas 
divulgada pela Companhia. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., e do artigo 17, § 2º, do Estatuto Social da Companhia, para participar da Assembleia Geral, os acionistas 
ou seus representantes legais, deverão apresentar à Companhia, conforme o caso: (i) Regras gerais: (a) observado o disposto no art. 6º, §5º, da Resolução CVM 81/22, o 
envio do comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia deve ocorrer com antecedência máxima de 4 
(quatro) dias da data da Assembleia Geral; (b) em relação aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente; e (c) cópia de documento de identificação com foto recente e validade nacional (Carteira de Identidade de Registro 
Geral expedida por órgão autorizado; Carteira de Identidade de Registro de Estrangeiro expedida por órgão autorizado; Passaporte válido expedido por órgão autorizado; Carteira 
de órgão de classe válida como identidade civil para os fins legais; Carteira funcional expedida por órgão autorizado; ou Carteira Nacional de Habilitação). Além da observância 
da regra geral estabelecida acima, os Acionistas: (i) pessoas físicas, observado o disposto no art. 6º, §5º, da Resolução CVM 81/22, apresentar o comprovante de titularidade 
de ações, instrumento de mandato (caso aplicável) e cópia de documento de identificação com foto (ex: RG, CNH, passaporte etc.); (ii) pessoas jurídicas, devem apresentar 
cópia do (a); contrato ou estatuto social da entidade, conforme o caso; (b) o ato societário de eleição do administrador que representará o Acionista ou que assina a 
procuração para que terceiro represente Acionista pessoa jurídica; e (c) o documento de identificação com foto do representante legal que comparecer à Assembleia e/ou que 
assinar a procuração para que terceiro represente o Acionista. Os documentos identificados pelos itens “a” “b” e “c” acima deverão estar devidamente registrados no órgão 
competente. Adicionalmente, no caso de pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio contrato social ou tenham sido eleitos em procedimento 
de nomeação por ato em separado, é necessário que o acionista comprove a validade da nomeação providenciando comprovante do arquivamento do ato no registro 
competente; (iii) fundos de investimento, devem apresentar os seguintes documentos: (a) cópia do último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não 
indique a política de voto do fundo, apresentar documento que a indique); (b) estatuto ou contrato social da administradora ou gestora, conforme o caso, devidamente 
registrado no órgão competente; e (c) documento de identidade do(s) representante(s) legal(is). Vale ressaltar que, a representação na Assembleia Geral caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento dos referidos fundos de investimento a respeito do titular de poderes para exercício do direito de voto em 
relação aos ativos da carteira dos fundos; ou (iv) estrangeiros (pessoas físicas, jurídicas ou fundos de investimento), devem apresentar os documentos mencionados nos 
itens acima (conforme aplicável) em português, inglês ou espanhol. Na hipótese de tais documentos mencionados acima estarem em idioma estrangeiro distinto, o Acionista 
deverá traduzi-los para português, inglês ou espanhol. Essa regra vale também para documentação que comprova os poderes de representação dos fundos de investimento 
e das pessoas jurídicas estrangeiras. Nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81/22, para permitir a adequada organização dos trabalhos, os acionistas que 
desejarem participar da Assembleia Geral, via plataforma digital (“Plataforma de Assembleia Digital”), deverão acessar o link abaixo e clicar no botão “Cadastrar”, 
vinculando a documentação requerida, impreterivelmente, com antecedência de até 2 (dois) dias em relação à data e horário da AGO – isto é, até o dia 28 de abril de 2025: 
https://assembleia.ten.com.br/774491457 A Companhia receberá os documentos para participação, incluindo o Boletim de Voto a Distância (“BVD”), exclusivamente por 
meio da Plataforma de Assembleia Digital, nos termos do artigo 27, §7º da Resolução CVM 81/22. Os acionistas que não apresentarem os documentos necessários para 
participação dentro do prazo estabelecido terão seus votos desconsiderados e não serão admitidos para participar da Assembleia por meio da Plataforma de Assembleia 
Digital. A Proposta da Administração, o Manual de Participação e demais documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e na página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de 
computadores (ri.srna.co/documentos-cvm/), tendo sido enviados também à CVM (gov.br/cvm/) e à B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 
2025. José Carlos Reis de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

C&A Modas S.A.
(Companhia Aberta) CNPJ nº 45.242.914/0001-05

Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas da C&A Modas S.A. (“Companhia” ou “C&A”), na forma prevista no artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia” ou “AGOE”), sob a forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, 
§2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às 15 horas, por meio 
da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de 
Auditoria, Riscos e Finanças da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 
2. Examinar, discutir e deliberar sobre o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 3. Deliberar sobre a proposta da Administração da Companhia 
para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 4. Determinar o 
número de membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia a serem eleitos para o próximo mandato. 
5. Eleger os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. 6. Deliberar sobre a eleição do Presidente 
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 13, (b) do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberar sobre a 
caracterização da independência dos candidatos para o cargo de membros independentes do Conselho de Administração 
da Companhia. 8. Fixar o valor da remuneração global da Administração da Companhia para o exercício social de 2025. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia de 
modo a implementar melhorias de governança corporativa e adequá-lo à evolução do atual modelo de negócio da 
Companhia e novas disposições legais e regulamentares aplicáveis à Companhia. Informações Gerais: 1. Documentos 
à disposição dos Acionistas: O manual de participação na Assembleia (“Manual de Participação”), a proposta da 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e os demais documentos pertinentes às matérias a serem 
deliberadas na AGOE, estão à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na Sede da Companhia, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), na forma prevista da Lei das S.A. e da Resolução CVM 81. 2. Participação 
dos Acionistas na AGOE: Poderão participar da Assembleia ora convocada, os Acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, conforme orientações constantes do Manual de 
Participação. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação dos Acionistas 
poderá ocorrer: (i) Via Boletim de Voto a Distância (“Boletim” ou “BVD”) como meio para exercício do direito de 
voto, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no 
Boletim e no Manual de Participação, que podem ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (https://
ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br); ou (ii) Via Plataforma Digital, nos 
termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o Acionista, seus representantes legais ou 
procuradores poderão: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenham ou não enviado o Boletim; ou (ii) 
participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso 
queira votar na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas.  
3. Documentos necessários para participação na AGOE: Nos termos do Manual de Participação, a comprovação da 
qualidade de Acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do §1º do artigo 11 
do Estatuto Social da C&A (“Estatuto”), conforme aplicável. O Acionista que desejar participar da AGOE via Plataforma 
Digital deverá acessar a página específica da Assembleia (https://assembleia.ten.com.br/772037831) e realizar o 
seu cadastro com, no mínimo, 2 dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia (ou seja, 
até o dia 28 de abril de 2025, inclusive), e anexar os documentos necessários para a sua participação, conforme 
orientações constantes do Manual de Participação. Após o recebimento do e-mail de confirmação da aprovação do 
cadastro pela Companhia, o Acionista deverá utilizar o login e senha cadastrados para acessar a Plataforma Digital. 
Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81, a Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital de Acionistas que não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os documentos de participação 
necessários, no prazo acima indicado. A Companhia não exigirá a autenticação, o reconhecimento de firma e/ou a 
consularização ou apostilamento dos documentos de identificação dos Acionistas, bem como de instrumentos de 
procuração outorgados a seus respectivos representantes, tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações 
e documentos lavrados ou traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos anexados com as 
respectivas traduções para esses idiomas. 4. Informações para participação e votação na AGOE: As regras e os 
procedimentos para participação e/ou votação na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso e cadastro à 
Plataforma Digital, constam no Manual de Participação disponibilizado na página de Relações com Investidores da 
Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). 5. Voto Múltiplo: 
Nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 70”), o percentual 
mínimo de participação no capital votante para requerer a adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia é de 5%, devendo essa faculdade ser exercida pelos Acionistas 
em até 48 horas antes da AGOE, nos termos do §1º do artigo 141 da Lei das S.A.. 6. Instalação do Conselho Fiscal: 
Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70, o percentual mínimo de participação 
no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%. A Despeito da 
Possibilidade de Participação Via Plataforma Digital, a C&A Recomenda Fortemente aos seus Acionistas a Adoção 
do Boletim de Voto a Distância.

São Paulo, 28 de março de 2025. Marcos Guimarães Grasso - Presidente do Conselho de Administração

BRINQUEDOS BANDEIRANTE S.A.
C.N.P.J. (M.F.) Nº 61.068.557/0001-59 - NIRE Nº 35.300.039.246

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E AVISO
Ficam convocados os senhores acionistas de BRINQUEDOS BANDEIRANTE S/A a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a se realizar no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, em sua sede social, na Rua Cuiabá, nº 185, 
São Paulo, SP, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada das contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024;
b) Deliberações sobre o resultado do exercício; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à disposição 
dos Srs. Acionistas na sede social em São Paulo/SP os documentos do Artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76.

São Paulo, 26 de março de 2025.
CYRO DE SOUZA NOGUEIRA JUNIOR - Diretor Administrativo Financeiro

A administração da Castelo Alimentos S.A., submete à apreciação de V. Sas. o relatório da administração 
e as demonstrações contábeis da Companhia, referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2023. A 
administração encontra-se à disposição dos acionistas para prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
Infraestrutura: A administração da Companhia entende que o seu crescimento sustentado e a criação de valor para os 
seus negócios dependem, necessariamente, do investimento contínuo, tendo uma planta industrial atualizada. 
Qualidade: A Companhia tem seu Sistema de Gestão da Qualidade certificado na Norma ISO 9001 desde o ano de 
2000. Para garantia dos produtos quanto à segurança alimentar, tem implementado nos processos as normas de Boas 
Práticas de Fabricação e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). Vem inovando, aprimorando seus 
processos, investindo em pessoas, tecnologia e práticas sociais e ambientais, buscando sempre uma melhor 
produtividade. ESG: No período em análise, nossa administração enfatizou práticas sólidas de ESG, fortalecendo a 
sustentabilidade, promovendo a inclusão e priorizando a governança responsável, impulsionando assim nosso 
crescimento e impacto positivo. Agradecimentos: Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores, 
parceiros e acionistas por suas contribuições para o sucesso da Companhia.                                     Marcelo Cereser

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Resumo das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2024
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do resultado abrangente para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Companhia tem como objeto so-
cial: a industrialização, comércio, importação, exportação de 
vinagres e seus sucedâneos, produtos alimentícios, temperos, 
conservas e condimentos em geral; sucos de frutas, hortaliças 
e legumes, exceto concentrados; a industrialização por conta 
de terceiros; fabricação de embalagens de material plástico; 
comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou espe-
cializado em produtos alimentícios não especifi cados anterior-
mente. 2. Principais práticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
(a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo re-
gime de competência. (b) Impostos diferidos: Os tributos di-
feridos foram reconhecidos considerando as alíquotas vigen-
tes para o imposto de renda e contribuição social, constituídos 
sobre diferenças temporárias, na extensão em que sua reali-
zação seja provável. (c) Ativos circulantes: A provisão para 
perdas esperadas com créditos é estabelecida quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos ori-
ginais das contas a receber. Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O 
custo é determinado usando-se o método da média pondera-
da móvel. (d) Imobilizado: Demonstrado ao custo, líquido da 

depreciação, calculada pela vida útil econômica estimada de 
seus ativos. (e) Demais ativos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados aos valores de custo ou de realiza-
ção, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos, 
variações cambiais incorridas, até a data do balanço. (f) Pas-
sivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias e cambiais incorridas. Os arrendamentos são apresenta-
dos pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e ju-
ros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). Em 
relação às provisões, são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação sendo uma 
estimativa confi ável do valor. 3. Patrimônio líquido: O capi-
tal social subscrito e integralizado está representado por 
46.507.000 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada. 4. As 
demonstrações contábeis: completas referentes ao exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações contábeis comple-
tas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido rela-
tório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis foi emitido em 25 de fevereiro de 2025.

CASTELO ALIMENTOS S/A
CNPJ nº 07.814.284/0001-07

Relatório da Administração

A DIRETORIA

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2024 2023
Circulante
Fornecedores ......................................... 20.191 19.626
Arrendamentos a pagar -
 parte relacionada ................................ 4.630 4.185
Salários e encargos sociais .................. 10.163 9.379
Impostos a recolher............................... 4.584 2.258
Partes relacionadas............................... 22.600 57.688
Outras obrigações ................................. 9.087 10.876
Total do passivo circulante ............. 71.255 104.012
Não circulante
Arrendamentos a pagar -
 parte relacionada ................................ 27.982 31.358
Impostos de renda e
 contribuição social diferidos............... 2.803 2.554
Provisão para demandas judiciais ........ 26 81
Total do passivo não circulante ...... 30.811 33.993
Patrimônio líquido
Capital social......................................... 46.507 20.000
Reservas de lucros ................................ 119.473 125.367
Total do patrimônio líquido ................... 165.980 145.367
Total do passivo e do
 patrimônio líquido ........................... 268.046 283.372

ATIVO  2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa .............. 69.816 76.301
Contas a receber ................................... 63.689 68.987
Estoques ................................................ 32.829 28.589
Impostos a recuperar ............................ 1.805 13.216
Outros créditos ...................................... 2.253 2.134
Total do ativo circulante .................. 170.392 189.227
Não circulante
Impostos a recuperar ............................ 910 7.165
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos............... - -
Depósitos judiciais ................................ 471 355
Debêntures a receber -
 parte relacionada ................................ 18.712 14.321
Investimentos ........................................ 26 26
Imobilizado ............................................ 46.251 38.055
Intangível............................................... 1.751 1.190
Direito de uso ........................................ 29.533 33.033
Total do ativo não circulante ........... 97.654 94.145

Total do ativo ...................................... 268.046 283.372

  2024 2023
Receita líquida ................................... 379.742 317.131
Custo dos produtos vendidos .......... (194.860) (170.743)
Lucro bruto .......................................... 184.882 146.388
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais............................................. (88.115) (81.224)
Administrativas e gerais ....................... (39.523) (32.846)
Outras receitas operacionais, líquidas ..... 2.346 26.894
Lucro operacional antes
 do resultado fi nanceiro .................. 59.590 59.212
Resultado fi nanceiro
Despesas fi nanceiras ............................ (7.666) (8.806)
Receitas fi nanceiras .............................. 10.586 12.893
Variação cambial, líquida ...................... (96) (19)
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social .......... 62.414 63.280
Imposto de renda e
 contribuição social correntes.............. (18.646) (1.306)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos............... (271) (299)
  (18.917) (1.605)
Lucro líquido do exercício............... 43.497 61.675

  2024 2023
Lucro líquido do exercício ..................... 43.497 61.675
 Outros resultados abrangentes .......... - -
Total do resultado abrangente .............. 43.497 61.675

Fluxo de caixa das  2024 2023
 atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social................. 62.414 63.280
Ajustes para reconciliar o
 resultado ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais:
Depreciação .......................................... 3.829 3.339
Amortização .......................................... 5.377 5.004
Valor residual do ativo
 imobilizado e intangível baixados ....  8.705 1.112
Provisão para perdas
 esperadas com créditos ...................... 42 (123)
Provisão para demandas judiciais ........ (15) (112)
Provisões diversas................................. (522) 178
Juros Selic............................................. (2.318) (2.334)
Juros sobre debêntures ........................ (440) (1.249)
Juros sobre arrendamentos .................. 2.171 2.339
Restituição de imposto de renda .......... (22) -
Variações nos ativos e
 passivos operacionais:
Contas a receber ................................... 5.256 (5.968)
Estoques ................................................ (4.240) (2.555)
Impostos a recuperar ............................ 19.984 9.927
Depósitos judiciais ................................ (116) (100)
Outros créditos ...................................... (119) (262)
Partes relacionadas............................... - -
Fornecedores ......................................... 565 1.017
Salários e encargos sociais .................. 784 1.464
Impostos a recolher............................... 2.326 215
Outras obrigações ................................. (1.267) 38
Pagamento de demandas judiciais ....... (40) (53)
Caixa gerado das operações ................. 102.354 75.157
Imposto de renda e
 contribuição social pagos ................... (18.646) (1.306)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais ............... 83.708 73.851
Fluxo de caixa das
 atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado ........... (20.730) (12.886)
Aquisições de intangível ....................... (1.016) (805)
(Aplicação) resgate, líquidos
 em debêntures a receber .................... (3.951) 10.840
Caixa usado nas atividades
 de investimento .................................. (25.697) (2.851)
Fluxo de caixa das
 atividades de fi nanciamento
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos ....................... (17.972) (22.648)
Redução de capital social pagos .......... (40.000) -
Arrendamento pago
 (juros e principal) ................................ (6.524) (6.273)
Caixa usado nas atividades
 de fi nanciamento ................................ (64.496) (28.921)
aumento (diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa ................. (6.485) 42.079
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício............................ 76.301 34.222
No fi nal do exercício ............................. 69.816 76.301
aumento (diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa ................. (6.485) 42.079

          Reserva de lucros
     Reserva
    Reserva para investi-
    para mento e capi-
    incen- tal de giro e  Lucros
  Capital Reserva tivos retenção  acumu- 
  social legal fi scais de lucros Total lados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 ............  60.000 7.117 74.116 18.795 100.028 - 160.028
Redução de capital em 27 de novembro de 2023  (40.000) - - - - - (40.000)
Lucro líquido do exercício ...................................  - - - - - 61.675 61.675
Destinações:
 Reserva para incentivos fi scais .......................  - - 44.553 (19.034) 25.519 (25.519) -
 Reserva legal ....................................................  - (419) - 419 - - -
 Reserva para investimento e capital de giro ..  - - - 24.508 24.508 (24.508) -
 Juros sobre o capital próprio ...........................  - - - - - (11.648) (11.648)
 Distribuição de dividendos ..............................  - - - (24.688) (24.688) - (24.688)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 ............  20.000 6.698 118.669 - 125.367 - 145.367
Aumento de capital em 30 de abril de 2024 .....  6.698 (6.698) - - (6.698) - -
Lucro líquido do exercício ...................................  - - - - - 43.497 43.497
Aumento de capital em 26 de agosto de 2024 .  19.809 - - - - (19.809) -
Destinações:
 Reserva legal ....................................................  - 804 - - 804 (804) -
 Reserva para investimento e capital de giro ..  - - - 15.277 15.277 (15.277) -
 Juros sobre o capital próprio ...........................  - - - - - (1.898) (1.898)
 Distribuição de dividendos ..............................  - - - (15.277) (15.277) (5.709) (20.986)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 ............  46.507 804 118.669 - 119.473 - 165.980

Sergio Ricardo Leite Zago - Contador CRC nº SP 220542/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
Nº 1003686-21.2021.8.26.0495 O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Espólio de Claudete Amirato Pereira, na pessoa do(a) inventariante, José Carlos 
Bueno de Oliveira, Alessandra Katia Bueno De Oliveira, João Brizzante, Amelia de Bastos Brizzante, José 
dos Santos da Rocha Cruz e Roza de Jesus da Rocha Cruz, réus ausentes, incertos,  desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Dinardo Instrumentos de Precisão Ltda. - Me ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio do imóvel situado na Avenida Engenheiro Caetano Álvares, nº  6610, Imirim, São 
Paulo-SP, CEP 02413-200, São Paulo-SP, CEP, imóvel localizado em área maior, conforme a matrícula 
nº 22.362 do 3º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 
1084721-92.2019.8.26.0100 ( U-1126 ) A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de Direito da 1ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jose Augusto da Silva e s/m Tereza Zerillo da Silva, Roberto Spinetta e s/m 
Livia Anna Maria Marchisio Spinetta, Luiz Barbosa e s/m Luzia da Silva Barbosa e Sheila de Oliveira 
Celestino, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Paulo Gonsalves da Paixão e Rejane Cavalcante de 
Almeida ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua 
Serenata A Brasileira, nº 45, Bairro da Varginha, Capela do Socorro, São Paulo - SP, CEP 04856-390, objeto 
da matrícula nº 142.252 do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de março de 2025. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1029481-
11.2025.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens 
movida por Daniela Nesadal Vieira Silva, brasileira, casada, nutricionista, RG 34.696.062-9, CPF 
300.640.788-17 e EDIVALDO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, casado, 
médico, RG nº 17284551, CPF 144.837.068-02, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento de comunhão de separação total para 
comunhão universal. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2025. 
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